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RESUMO

No Brasil, as consequências da mudança antropogênica do clima estão relacionadas ao aumento 

da frequência e intensidade dos extremos climáticos, como ondas de calor ou frio, secas e preci-

pitações extremas, que são os principais desencadeadores de desastres no país. Nem todos os 

impactos causados por desastres são iguais. Uma mesma situação pode gerar impactos locais 

distintos, a depender das condições do ambiente social, construído e natural das áreas atingidas. 

Isso demonstra que as populações que já convivem com alguma dimensão de vulnerabilidade e 

baixa capacidade de resiliência estão mais expostas aos riscos climáticos, definidos pelo Painel 

Intergovernamental para Mudanças Climáticas (IPCC) como a interação entre ameaças climáticas, 

vulnerabilidade e exposição de sistemas humanos e naturais. Assim, esta pesquisa busca analisar 

a vulnerabilidade e a exposição que compõem o risco associado a extremos chuvosos em João 

Pessoa, capital da Paraíba, entre 2000 e 2010. Utiliza a construção de sistemas de indicadores 

para representar as dimensões físicas, sociodemográficas e ambientais das áreas urbanas. Esses 

indicadores são derivados de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 

Serviço Geológico do Brasil (SGB), sendo correlacionados com registros da Defesa Civil sobre os 

impactos causados pela chuva entre 2015 e 2022. Dentre os resultados, destaca-se a ampliação 

das condições que contribuem para a vulnerabilidade e exposição em 2010, principalmente devido 

ao crescimento demográfico em bairros de baixa renda, onde o acesso à infraestrutura e serviços 

urbanos é limitado. No entanto, esses aspectos não determinam exclusivamente a distribuição dos 

impactos na cidade; áreas com baixa e média vulnerabilidade também foram afetadas nos últimos 

anos, apesar das principais ocorrências e o número de afetados estarem concentrados em assen-

tamentos precários. Todos esses aspectos sublinham que todas as regiões da cidade podem ser 

potencialmente impactadas por eventos chuvosos – inclusive na sua versão extrema. Isso destaca 

os desafios para o planejamento urbano e enfatiza a necessidade de associá-lo às ações de Gestão 

de Riscos e Desastres (GRD), integrando uma estrutura de governança antecipatória. Essa abor-

dagem visa promover a adaptação climática do território e reduzir o risco climático, intervindo nas 

diversas dimensões que o compõem.

Palavras-chave: Vulnerabilidade; Risco climático; Assentamentos Precários; Indicadores; João 

Pessoa – PB.



ABSTRACT

In Brazil, the consequences of anthropogenic climate change are associated with an increase in the 

frequency and intensity of extreme climate, such as heatwaves, cold spells, droughts, and extreme 

precipitation, which are the main triggers of disasters in the country. Not all impacts caused by di-

sasters are the same. The same situation can generate different local impacts, depending on the 

conditions of the social, built, and natural environment of the affected areas. This demonstrates that 

populations already dealing with some level of vulnerability and low resilience are more exposed to 

climate risks, defined by the Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) as the interaction 

between climate threats, vulnerability, and exposure of human and natural systems. Thus, this re-

search aims to analyze the vulnerability and exposure that constitute the risk associated with heavy 

rainfall in João Pessoa, the capital of Paraíba, between 2000 and 2010. It employs the construction 

of indicator systems to represent the physical, sociodemographic, and environmental dimensions 

of urban areas. These indicators are derived from data from the Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) and the Serviço Geológico do Brasil (SGB), correlated with Defesa Civil records 

on rainfall impacts between 2015 and 2022. Among the results, there is a notable expansion of con-

ditions contributing to vulnerability and exposure in 2010, primarily due to demographic growth in 

low-income neighborhoods, where access to infrastructure and urban services is limited. However, 

these aspects do not exclusively determine the distribution of impacts in the city; areas with low and 

medium vulnerability have also been affected in recent years, despite the main occurrences and 

the number of affected individuals being concentrated in precarious settlements. All these aspects 

underscore that all regions of the city can potentially be impacted by rainfall events, including their 

extreme versions. This highlights the challenges for urban planning and emphasizes the need to 

associate it with Disaster Risk Management (DRM) actions, integrating a framework of anticipatory 

governance. This approach aims to promote the climate adaptation of the territory and reduce clima-

te risk by intervening in the various dimensions that compose it.

Keywords: Vulnerability; Climate risk; Precarious Settlements; Indicators; João Pessoa – PB.
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1. INTRODUÇÃO

O conceito de vulnerabilidade permanece em constante 

debate e tem sido explorado por diferentes abordagens à medida que 

se relaciona com discussões cada vez mais contemporâneas. Nessa 

relação, o sistema social é indissociável, uma vez que as condições pré-

existentes representam alguns dos principais fatores de vulnerabilidade. 

Isso inclui, por exemplo, aspectos relacionados às condições ambientais, 

demográficas, disponibilidade de serviços e infraestrutura urbana, 

bem como ao acesso à habitação adequada, conforme destacado por 

Deschamps (2008). Os elementos mencionados fazem da vulnerabilidade 

um objeto de estudo constante na literatura, seja numa perspectiva crítica 

e reflexiva (Hogan & Marandola Jr., 2006; Cutter, 2011; Clar, 2019), 

seja em estudos exploratórios e de cunho quantitativos com escalas de 

análise diferenciadas (Alves, 2006; Deschamps, 2008; Almeida et al., 

2016; Perez et al., 2020a; IPCC, 2022).

	 Na análise de Hogan (2009), é observado que, mesmo 

durante os anos 2000, questões relacionadas aos efeitos adversos das 

mudanças climáticas começaram a emergir como tópicos significativos 

nesse campo de pesquisa. Isso ocorre principalmente devido à frequente 

sobreposição da dimensão ambiental com áreas vulneráveis do ponto de 

vista socioeconômico e demográfico, o que resulta em uma distribuição 

desigual dos impactos (Alves, 2006; Nunes, 2009; Ojima, 2009; Ribot, 

2014; Xu et al., 2020). Assim, todos esses elementos destacam a 

necessidade de buscar abordagens mais abrangente nesse campo e, 

como argumenta Cutter (2011), promover a concepção de uma “ciência 

da vulnerabilidade”.

	 As principais repercussões práticas da mudança 

antropogênica do clima envolvem alterações nos padrões climatológicos 

e meteorológicos, resultado da intensificação da degradação ambiental 
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desde a primeira Revolução Industrial. Para Crutzen (2006), a ação 

humana – e aqui reforçamos a relação com o próprio sistema capitalista 

– foi determinante para promover uma série de alterações no planeta, 

levando-o a defender o Antropoceno como a era geológica atual.

Os impactos resultantes dessas perturbações, tais como 

desastres hidrometeorológicos e hidrogeomorfológicos (ex.: inundações, 

enchentes e deslizamentos), exacerbam as desigualdades sociais 

e ambientais presentes na produção contemporânea do espaço 

(Travassos et al., 2021). De acordo com o IPCC (2014), são os grupos 

populacionais que já convivem com alguma forma de vulnerabilidade 

social os mais afetados por tais eventos. Almeida et al. (2016) destacam 

que análises específicas da capacidade de enfrentamento e adaptação 

às mudanças climáticas indicam que o risco ou vulnerabilidade não são 

condições predefinidas, mas sim construídas por sociedades expostas 

a desastres. Considerando a perspectiva de crescimento da população 

urbana mundial, essa situação suscita a discussão sobre a necessidade 

de promover ajustes capazes de adaptar as áreas urbanas aos desafios 

impostos (Marandola Jr., 2009; Ojima, 2009; IPCC, 2014; 2022).

A construção de resiliência diante da mudança do clima envolve 

a integração de diversos elementos, abrangendo proteção social, 

redução do risco e adaptação. Portanto, a redução da desigualdade e, 

por conseguinte, da vulnerabilidade, desempenha um papel fundamental 

nesse processo. Assegurar os direitos de posse da terra e facilitar o acesso 

universal a serviços urbanos essenciais, como saúde, saneamento básico 

e coleta de lixo, tem um impacto positivo na capacidade de adaptação 

dos assentamentos humanos (Travassos et al., 2021; IPCC, 2022). 

Nesse sentindo, a consideração da dimensão geográfica – 

associada à urbanística – assume, atualmente, um papel crucial nos 

estudos de vulnerabilidade, pois permite uma melhor compreensão das 
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complexas interações entre diferentes escalas e das dinâmicas locais, 

nacionais, regionais e globais (Hogan & Marandola Jr., 2006; Marandola 

Jr., 2009; Cutter, 2011; Almeida et al., 2016; Travassos et al., 2021). 

Marandola Jr. (2009) destaca que as discussões sobre a vulnerabilidade 

às mudanças climáticas envolvem o questionamento: quais situações 

específicas serão geradas ou potencializadas nesse novo contexto?

Em 2023, experimentamos o ano mais quente já registrado 

(Cuff, 2023; Voosen, 2024), testemunhando o aumento da ocorrência 

dos desastres vinculados aos extremos climáticos, especialmente 

aqueles relacionados a chuvas intensas. Enfrentar tais desafios implica 

reconhecer que a crise climática não representa mais uma ameaça futura, 

mas sim um problema com impactos diários evidentes, deslocando as 

características de “problema futuro” frequentemente atribuídas a ela 

(Travassos et al., 2021).

Assim, Marandola Jr. (2009) discute a presença de um duplo 

movimento subjacente à incorporação dessa discussão nos estudos 

de população e ambiente: (i) como esses eventos impactarão, ou já 

impactam, as dinâmicas em curso, incluindo aumento ou redução de 

riscos, intensificação das desigualdades e da própria vulnerabilidade; 

(ii) quais novas relações estruturais serão estabelecidas nos diversos 

ecossistemas, os novos desafios, estratégias de enfrentamento que 

precisarão ser estabelecidas, especialmente nas cidades, por serem 

mais dinâmicas e antropomorfizadas.

Segundo levantamento da Confederação Nacional de Municípios 

(CNM), somente entre 2013 e 2022, eventos pluviométricos intensos 

danificaram 2 milhões de moradias, sendo que 107 mil foram efetivamente 

destruídas, representando um prejuízo estimado em cerca de 26 bilhões 

de reais durante esse período. A Região Nordeste se destaca como a 

mais impactada do Brasil, acumulando 61% dos prejuízos. O estudo 
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também aponta que o aumento de desastres na década passada foi 

acompanhado por um desinvestimento na produção habitacional para 

as classes sociais mais pobres, contribuindo para a exposição dessa 

população aos desastres (CNM, 2023).

Esse estudo também suscita uma reflexão sobre a ineficiência 

de planejamento das prefeituras no que se refere ao uso e ocupação do 

solo, políticas de habitação e infraestrutura urbana. Essa fragilidade é 

destacada por Maricato (2013) ao afirmar que a capacidade e autonomia 

das autoridades locais em resolver problemas de natureza estrutural são 

limitadas. Conforme observado por Nogueira et al. (2014) e Travassos et 

al. (2021), os municípios enfrentam uma realidade preocupante, sendo 

entes federativos mais frágeis, devido às limitações que envolvem 

questões econômicas e técnico-administrativas, ou seja, sua capacidade 

institucional. 

Maricato (2013) também argumenta a necessidade de 

desenvolver e adotar indicadores para promover um ciclo virtuoso de 

desenvolvimento urbano, permitindo o balizamento de ações e avaliações 

contínuas. Essas ferramentas desempenham um papel crucial nesse 

processo, pois podem ser derivadas de bases de dados precisas (Siche 

et al., 2007) e contribuem para o desenvolvimento e a expansão de 

políticas voltadas a mitigar a vulnerabilidade diante dos novos cenários 

que se configuram com as mudanças climáticas (Alves, 2009; Cutter, 

2011; Anazawa, 2012; Feitosa & Monteiro, 2012).

Conforme destacado por Saito et al. (2019), a definição de 

medidas de mitigação e adaptação depende da identificação dos riscos 

e da população potencialmente exposta, garantindo maior assertividade 

na implementação destas medidas. Nesse contexto, Cutter (2011) 

argumenta que, na perspectiva da “ciência da vulnerabilidade”, 

pesquisas que abordam diversos fatores sociodemográficos formam a 
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base empírica essencial para o desenvolvimento de políticas públicas 

voltadas à redução da vulnerabilidade. Quando associados às questões 

ambientais globais, esses estudos populacionais não têm o propósito de 

verificar a validade ou confirmar as tendências climáticas. Em vez disso, 

buscam compreender como podem influenciar e ser influenciados pela 

dinâmica demográfica (Ojima, 2009). 

Assim, os sistemas de indicadores, quando aplicados de 

maneira apropriada e criados com base em conjuntos de dados 

reconhecidos, podem contribuir para: (i) informar o processo de tomada 

de decisão e planejamento governamental; (ii) apoiar a formulação e 

o acompanhamento de políticas públicas abrangentes; e (iii) facilitar 

a identificação em pontos considerados críticos, onde a interação de 

condições específicas aumenta os níveis de vulnerabilidade, com 

potencial para impactar negativamente os sistemas sociais, econômicos 

e ambientais.

Para desenvolver essas ferramentas, é comum utilizar dados 

em escala desagregada, como os provenientes dos recenseamentos 

nacionais, bem como a integração com outras bases de dados. As 

análises conduzidas pelo IPEA (2015) abordam a vulnerabilidade social 

e urbana em várias escalas (nacional, regional e local), contribuindo 

significativamente por meio do IVS (Índice de Vulnerabilidade Social) 

para estudos urbanos no Brasil. 

Por outro lado, as metodologias desenvolvidas por Alves (2006; 

2009) resultam em análises de vulnerabilidade socioambiental na escala 

intraurbana, evidenciando que a desigualdade socioeconômica amplifica 

a vulnerabilidade das populações que residem em áreas ambientalmente 

sensíveis e protegidas por lei. A sobreposição dessas duas dimensões 

revela uma espécie de “periferia da periferia”, ao qual é atribuído o 

conceito de “hiperperiferia” (Alves, 2006; 2009). Isso ocorre devido à 
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relação direta entre o estrato social e a limitada capacidade de resiliência 

diante da magnitude dos riscos ambientais aos quais estão expostas, 

conforme indicado por Nunes (2009).

No entanto, no que diz relação a cidade de João Pessoa, 

capital do estado da Paraíba, percebe-se a ausência dessas discussões 

e, consequentemente, a falta de um ciclo virtuoso que promova o 

acesso legal à habitação e a redução da vulnerabilidade em suas 

diferentes dimensões. Perez et al. (2020b) ressaltam que os principais 

instrumentos e diretrizes que guiam a política urbana municipal têm 

sido frequentemente revistos. A resistência aos avanços nas medidas 

de adaptação climática também é observada em outras cidades do Sul 

Global, sendo influenciada de maneira significativa por grupos políticos 

e setores privados (Travassos et al., 2021).

Esse processo reproduz a mesma dinâmica discutida por 

Harvey (2014) e Maricato (2015), que evidenciam a presença de 

interesses concorrentes na alocação dos fundos públicos dentro da 

cidade, frequentemente direcionados para a valorização imobiliária – 

com o objetivo de maximizar os lucros do setor imobiliário. Isso acaba 

transformando as cidades brasileiras em fontes de irregularidades e 

impede o avanço do desenvolvimento urbano sustentável (Maricato, 

2013).

A insuficiência de políticas habitacionais voltada para as 

necessidades de acesso à moradia das camadas mais pobres, tanto 

da população local quanto daquelas provenientes de fluxos migratórios, 

intensificou o processo de favelização na cidade, com 16 áreas de 

ocupação informal já em 1970, segundo Silva et al. (2015). Dentro de 

um contexto geral, esses aspectos acabaram produzindo uma cidade 

desigual, fragmentada (Santos, 2010; Lacerda, 2013), repetindo padrões 

socioespaciais observados em outros centros urbanos brasileiros. 
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A área urbana da cidade experimentou um crescimento 

considerável a partir da década de 1960, incorporando cerca de 60,5 km² 

somente entre 1963 e 1985. Dentro das características dessa expansão, 

citamos a urbanização dos bairros da orla marítima, historicamente 

ocupados por residências de uso ocasional e vilas de pescadores, e o 

surgimento de vetores de expansão em direção à zona Sul da cidade, 

por meio da construção de conjuntos habitacionais dentro da política de 

provisão habitacional e financiamento imobiliário, a exemplo da atuação 

do Banco Nacional da Habitação (BNH) (Silva et al., 2015).

Nesse processo, a consolidação de assentamentos precários 

na cidade ocorreu sobretudo em áreas ambientalmente sensíveis e 

protegidas pela legislação, como encostas e margens de corpos hídricos. 

Essa consolidação está relacionada tanto à desapropriações de áreas 

que seriam destinadas à urbanização da cidade “formal”, quanto a 

fatores locacionais, ocorrendo em pontos considerados estratégicos: (i) 

em relação ao acesso aos postos de trabalhos – criados pelo setor de 

construção civil e pelas novas residências; e (ii) ao acesso a serviços 

e equipamentos urbanos, que atendem essas regiões, como linhas de 

transporte coletivo e equipamentos de saúde e educação (Lima, 2004; 

Silva et al., 2015). 

Em 2019, o Serviço Geológico do Brasil (SGB) identificou 64 

áreas de risco, classificadas como risco alto e muito alto, situadas em 

regiões sujeitas a inundação e com acentuada declividade. Esses locais 

são predominantemente ocupados por habitações precárias, expondo 

cerca de 33 mil pessoas a situações de vulnerabilidade socioambiental. 

Em uma pesquisa hemerográfica1 conduzida por Silva (2018), foi 

observado que os bairros Castelo Branco, Jardim Veneza e São José 

concentraram 30% do número de pessoas afetadas entre 1983 e 2016. 

Apesar disso, é possível notar uma redução no número de vítimas fatais 

1 Refere-se a uma abor-
dagem de pesquisa que 
envolve o estudo e a 
análise de fontes de in-
formações contidas em 
periódicos, como jornais 
e revistas.
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e feridas ao longo desse período.

Embora essas análises ainda se baseiem em dados secundários 

de 2010, provenientes do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), é crucial manter o monitoramento da 

vulnerabilidade socioambiental nessas regiões ao longo do tempo. Isso 

é vital para promover a concepção e avaliação de políticas públicas 

eficazes na redução de desastres. Além disso, essa análise contínua 

é fundamental para embasar intervenções estruturais e não estruturais 

voltadas à adaptação climática dessas áreas, dentro de uma perspectiva 

de desenvolvimento urbano sustentável que integre considerações sobre 

as mudanças climáticas em suas diretrizes.

Reconhecendo a importância desses estudos, indagamos:

(i)	 Quais áreas tiveram o maior crescimento no contexto local, 

entre 2000 e 2010? E como esses padrões de crescimento populacional 

afetam os assentamentos precários em termos de acesso a serviços, 

infraestrutura urbana e qualidade de vida?

(ii)	 Quais desafios específicos as áreas economicamente 

desfavorecidas enfrentam em relação às mudanças climáticas? 

(iii)	 As condições atuais desses territórios aumentam sua 

vulnerabilidade? Essas áreas estão preparadas para impactos futuros?

Nesse sentindo, como objetivo geral estabelece-se: analisar 

a vulnerabilidade socioambiental e a exposição que compõem o risco 

associado à ocorrência de chuvas extremas nos assentamentos 

precários de João Pessoa, capital da Paraíba. Dentro dessa proposta, 

define-se como objetivos específicos: contextualizar processos 

de expansão urbana da cidade e, também, de consolidação de 

assentamentos precários sobre áreas ambientalmente sensíveis e 

protegidas por lei; analisar a distribuição dos impactos causados por 

desastres hidrometeorológicos e hidrogeomorfológicos no município 
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nos últimos anos, evidenciando aspectos relativos a risco, exposição 

e vulnerabilidade; e, por fim, compatibilizar informações censitárias de 

João Pessoa, permitindo análises intraurbanas históricas com a mesma 

referência geográfica.

A pesquisa foi desenvolvida a partir da articulação com o projeto 

do Núcleo Paraíba do Observatório das Metrópoles “Reconhecendo 

os assentamentos precários de João Pessoa e de Campina Grande/

PB” aprovado pela Chamada CNPq/MCTI/FNDCT Nº 18/2021 - Faixa 

B - Grupos Consolidados. Esse projeto visa identificar e caracterizar 

os assentamentos precários de João Pessoa e Campina Grande, 

duas cidades mais populosas do estado da Paraíba (Brasil), a partir 

do estabelecimento de duas dimensões principais: (i) precariedade, 

que engloba os campos relacionados a infraestrutura e serviços, 

equipamentos públicos e privados; e (ii) risco e vulnerabilidade, que 

engloba os campos do risco socioambiental e permanência.

Diante do exposto, a relevância desta pesquisa está 

fundamentada na capacidade de diferentes bases de dados fornecerem 

oportunidades valiosas para a criação e aprimoramento de ferramentas 

destinadas a apoiar o planejamento e a gestão de políticas públicas, 

bem como aquelas relacionadas à caracterização e gestão do risco 

em assentamentos precários. O conhecimento prévio das dinâmicas e 

tendências demográficas, assim como das dimensões da vulnerabilidade 

que afetam a população, promove a estruturação de um ciclo virtuoso 

de desenvolvimento urbano, tanto em âmbito municipal quanto 

metropolitano.

Para atingir o conjunto de objetivos mencionados, esta dissertação 

estrutura-se em cinco capítulos, sendo o primeiro a presente Introdução. 

No Capítulo 2, Fundamentação teórica, que explora as dimensões da 

vulnerabilidade e risco climático, discussões contemporâneas sobre as 
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mudanças climáticas e os impactos nos centros urbanos, planejamento 

e gestão de risco, onde são destacadas abordagens que envolvem a 

construção de índices e indicadores. Por fim, faz-se uma contextualização 

com João Pessoa – PB, apresentando processo de urbanização da 

cidade, a consolidação de assentamentos precários e registros de 

impactos que apontam a vulnerabilidade socioambiental de parcela da 

população.

O Capítulo 3, Procedimentos e Método, traz o percurso 

metodológico para definição de um sistema de indicadores que represente 

o risco climático associado às chuvas extremas nos assentamentos 

precários da cidade, através do cruzamento de dados do IBGE e SGB.

A aplicação da metodologia apresentada é tratada no Capítulo 

4, Resultados e discussões, onde são apresentados os produtos das 

análises realizadas, como os mapas temáticos, gráficos e imagens, bem 

como discussões relativas às dinâmicas demográficas observadas entre 

2000 e 2010 em João Pessoa. Por fim, nas Considerações Finais, são 

abordados pontos relevantes para a compreensão dos resultados e a 

expansão de estudos urbanos que integrem a dimensão humana e as 

mudanças climáticas, com ênfase especial no planejamento urbano
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2. DIMENSÕES DA VULNERABILIDADE E RISCO CLIMÁTICO

2.1. Mudanças climáticas

A exploração desenfreada da biosfera terrestre ao longo dos úl-

timos dois séculos tem provocado uma série de impactos sobre o meio 

ambiente capazes de perturbar significativamente “algumas componen-

tes críticas do funcionamento básico do sistema terrestre”, entre elas as 

dinâmicas do clima e a composição atmosférica (Artaxo, 2014, p.15). O 

avanço técnico-científico observado aprimorou a capacidade de degra-

dação ambiental em escalas surpreendentes, exemplificadas pelas altas 

concentrações atmosféricas dos gases de efeito estufa (GEE), mudan-

ças no uso da terra e extinção de espécies de plantas e animais (Crut-

zen, 2006; IPCC, 2014; 2019). 

Assim, segundo Crutzen & Stoermer (2000), estaríamos diante 

de uma nova era geológica, o Antropoceno. Essa terminologia busca 

reconhecer as ações antropocêntricas como principal força geológica e 

morfológica do planeta, capaz de ter transformado a superfície terrestre 

entre 30 a 50% (Crutzen & Stoermer, 2000; Crutzen, 2006).  Esse pro-

cesso superou o período de 11,7 mil anos do Holoceno, onde as condi-

ções climáticas relativamente estáveis possibilitaram o desenvolvimento 

das civilizações humanas (Artaxo, 2014; Veiga, 2019).

Em relação à sua cronologia ou datação, Crutzen & Stoermer 

(2000) originalmente associavam o início do Antropoceno à Revolução 

Industrial ocorrida no final do século XVIII. Mas, o avanço das discus-

sões sobre o tema ao longo das últimas duas décadas, como apresenta-

do substancialmente por Veiga (2019), tem colocado a “Grande Acelera-

ção”, a partir da década de 1960, como verdadeiro ponto de ruptura da 

interferência humana à biosfera:

No piscar de olhos histórico em que viveram as três últimas 
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gerações, o número de veículos motorizados passou de 
40 milhões para 850 milhões. A produção de plásticos, de 
mero milhão de toneladas para 350 milhões de toneladas. 
A quantidade de nitrogênio sintético (principalmente para 
fertilização agrícola) foi de 4 milhões de toneladas para 
mais de 85 milhões de toneladas. Somados à erosão 
da biodiversidade e à acidificação dos oceanos, esses 
rapidíssimos saltos caracterizavam o que está sendo cada 
vez mais entendido como a “Grande Aceleração” (Veiga, 
2019, p.27).

Esse contexto de crise nos traz à tona o paradoxo inerente à 

busca pela acumulação infinita no sistema capitalista, em um mundo 

com recursos naturais limitados. Acselrad et al. (2009) apontam que uma 

representação hegemônica do mundo apresenta a crise ecológica como 

global e generalizada, capaz de atingir a todos os seres humanos de ma-

neira indistinta, até mesmo “democrática”. Essa representação simplista 

e de vertente neoliberal – amplamente difundida pelos meios políticos, 

empresas, veículos de comunicação e pelo próprio sistema educacio-

nal, por exemplo – não apenas relativiza a desproporcionalidade dos 

impactos causados sobre os grupos mais pobres ou despossuídos, mas, 

também, apara a responsabilidade dos padrões de produção e consumo 

desse modelo de desenvolvimento insustentável (Jacobi, 2015).

Em uma perspectiva mais sociológica, González-Lopéz (2021) 

defende que o termo Antropoceno reforça conceitual e politicamente a 

necessidade de reconhecimento da Terra como um “espaço comum”. A 

partir disso, seria possível promover abordagens mais claras sobre as 

mudanças climáticas, necessárias para superar dicotomias que diluem 

igualitariamente a responsabilidade dos problemas ambientais sobre as 

esferas pública e privada; e para enfatizar a urgência na implementação 

de ações para a manutenção da vida humana no planeta.

Diante disso, ainda nos anos 2000, Hogan (2009) observava 

que, questões relacionadas à mudança do clima extrapolaram o campo 

ambientalista e se consolidaram como um dos maiores desafios deste 

século. Isso ocorre, principalmente, pela incidência na opinião pública 
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através do aumento na divulgação científica sobre o tema, a exemplo 

dos relatórios do IPCC (do inglês Intergovernmental Panel on Climate 

Change), e da manifestação de atores políticos e sociais. Assim, ficaram 

mais compreensíveis os efeitos adversos dessas perturbações no coti-

diano, como na saúde humana, nas dinâmicas migratórias, na produção 

e geração de alimentos e energia.

Mas antes disso, destacamos que essas discussões são fru-

to de um campo de investigação em expansão. Apenas em 1972, no 

âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

e Meio Ambiente Humano, em Estocolmo (Suécia), a ONU apresenta 

pela primeira vez o conceito de “mudança climática” (González-Lopéz, 

2021). Em 1988, é fundado o IPCC2 vinculado diretamente à Organiza-

ção das Nações Unidas (ONU). A instituição tem subsidiado as discus-

sões através do estado da arte sobre as mudanças antropogênicas do 

clima, abordando questões como: (i) evolução de pesquisas e publica-

ções de diferentes autores e nacionalidades; (ii) repercussões locais das 

mudanças climáticas; (iii)  discussão dos cenários futuros de tempera-

tura modelados a partir de projeções das emissões de GEE; e, por fim, 

(iv) indicação de possíveis caminhos e desafios, como a necessidade de 

esforços convergentes para a adaptação e mitigação climática. 

A partir da década de 1990 já se apontavam que as atividades 

humanas tinham influenciado negativamente as condições climáticas do 

mundo. Para Veiga (2019), todas essas discussões caminharam para a 

necessidade da emergência de um novo campo de estudos, a ciência 

do Sistema Terra. Esse campo compreende o planeta como um sistema 

complexo, envolvendo diversos fatores endógenos (internos) e exóge-

nos (externos) que influenciam diretamente suas dinâmicas. 

Dentre esses fatores, destacam-se os sistemas sociais, que en-

globam as atividades humanas e sua interação com o meio ambiente. 

2 Embora o IPCC ofereça 
uma ampla plataforma 
de divulgação científica 
sobre o tema, não procu-
ra confrontar o sistema 
socioeconômico atual. 
Assim, explora a bus-
ca por soluções dentro 
do contexto capitalista, 
sem discutir explicita-
mente sua relação com 
a degradação ambiental 
e sem apontar a real ne-
cessidade de superá-lo.
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Nesse contexto, ressalta-se o papel crucial das cidades, frequentemente 

cenários de desastres (Nogueira et al., 2014; Perez et al., 2020a; Travas-

sos et al., 2021; CNM, 2023), além de serem as principais responsáveis 

pelos padrões de consumo e produção que contribuem para as emis-

sões de gases de efeito estufa – especialmente quando considerada a 

participação dos setores de energia, agricultura, transporte e construção 

civil (Ojima, 2009; IPCC, 2014; Jacobi, 2015; 2022). Assim, é possível 

reconhecer o potencial das cidades na implementação de políticas de 

mitigação e adaptação climática, levando em consideração o contínuo 

crescimento populacional em áreas urbanas. Atualmente, essas áreas 

abrigam 55% da população global e podem alcançar 68% até 2050, con-

forme estima a ONU (2022).

O debate sobre justiça e desigualdades sociais relacionadas à 

crise climática intensificou-se ao longo da última década, em virtude do 

aumento na ocorrência de eventos climáticos extremos (Travassos et 

al., 2021). Segundo o IPCC (2022), as populações altamente vulnerá-

veis não seguem uma distribuição uniforme entre as regiões, tampouco 

dentro de um mesmo país, como evidenciado na Figura 1. Essas con-

siderações destacam a relevância de abordar conceitos como justiça 

ambiental e racismo ambiental, evidenciando que são os grupos racial-

mente discriminados e as populações de baixa renda que suportam pre-

dominantemente o ônus dos danos ambientais decorrentes do “desen-

volvimento” (Silva, 2012).

Nessa perspectiva, destaca-se que formas simultâneas de 

opressão desempenham um papel crucial na geração de injustiças am-

bientais, as quais estão intrinsecamente conectadas a questões de clas-

se, raça e gênero (Acselrad, 2002; Acselrad et al., 2009).  Ao abordar 

a lacuna de adaptação de espaços urbanos às mudanças climáticas, 

conforme identificado pelo IPCC (2022), torna-se crucial reforçar abor-



29

dagens inclusivas que reconheçam e enfrentem as complexidades das 

questões ambientais sob diferentes prismas. Isso busca fomentar o de-

senvolvimento de soluções e cenários equitativos eficazes, dentro de 

uma estrutura de governança antecipatória3, que fortaleça a importância 

da adaptação climática e da justiça ambiental para a proteção da socie-

dade nesse contexto desafiador (Jacobi & Sulamain, 2016; Travassos et 

al., 2021).

2.2. Desastres, vulnerabilidade e risco climático

No Brasil, o aumento de eventos climáticos extremos é a prin-

cipal consequência das mudanças climáticas, resultando sobretudo em 

3 De acordo com Travas-
sos et al. (2021), a go-
vernança antecipatória, 
um conceito emergente, 
tem suas bases no pla-
nejamento de cenários 
e na gestão adaptativa. 
Dessa forma, configura-
-se como uma estrutura 
de governança na qual 
o planejamento e a to-
mada de decisões po-
dem superar os desafios 
associados ao planeja-
mento físico tradicional 
diante das alterações 
climáticas.

Figura 1: Vulnerabilidade às mudanças climáticas.
Fonte: IPCC (2022) (Adaptado pelo autor).
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desastres hidrometeorológicos e hidrogeomorfológicos. A denominação 

“extremos climáticos” é empregada para enfatizar a ocorrência4 de even-

tos meteorológicos ou climáticos excepcionais, caracterizados por sua 

intensidade, frequência e duração (IPCC, 2022). 

Enquanto o risco é compreendido como uma situação capaz de 

perturbar a dinâmica e funcionalidade de um território, o desastre é jus-

tamente a sua manifestação (Nunes, 2009). Dessa forma, considera-se 

desastre “todo aquele que tem como origem um fenômeno natural de 

grande intensidade, agravado ou não pela atividade humana” (Tomina-

ga, 2009, p.14).

Os eventos que podem desencadeá-lo têm origens variadas, in-

cluindo: (i) hidrológica, como inundações e movimentos de massa; (ii) 

climatológica, como secas, incêndios e extremos de temperatura (calor 

ou frio); (iii) meteorológica, como tempestades e tornados; e, por último, 

(iv) geofísica, como terremotos e erupções vulcânicas (Nunes, 2009).

Dentre as bases de dados internacionais sobre desastres, des-

tacamos o Em-Dat (Emergency Events Database), onde são conside-

rados critérios específicos para o registro da ocorrência de desastres, 

incluindo: (i) dez ou mais mortos; (ii) 100 ou mais afetados; e, por fim, 

(iii) declaração de estado de emergência5. Com base nas informações 

disponíveis para o Brasil, constatou-se o registro de 272 desastres entre 

1956 e julho de 2023, sendo mais recorrentes aqueles desencadeados 

por fenômenos de origem hidrológica (73,2%), conforme destacado na 

Tabela 1. 

Ao mesmo tempo em que se tornam mais frequentes, as inun-

dações têm causado a maior quantidade de óbitos (62,8%) nesta série 

histórica. Ivers & Ryan (2006) reforçam que as inundações podem ter 

efeitos diretos sobre o aumento do risco de doenças infecciosas, res-

piratórias, diarreicas e transmitidas por vetores. As secas, relacionadas 

4 É importante ressaltar 
que a identificação de 
eventos extremos segue 
metodologias específi-
cas, como aquela apre-
sentada por Medeiros 
(2021).

5 Destacamos que as 
epidemias abordadas 
aqui correspondem a 
infecções virais ou bac-
terianas transmitidas por 
vetores ou de veiculação 
hídrica, e, por isso, não 
engloba a emergência 
sanitária causada pelo 
coronavírus SARS-
-CoV-2 (COVID-19).
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a fenômenos climatológicos, têm a capacidade de se prolongar por um 

período de tempo maior e, consequentemente, afetar um número maior 

de pessoas (67,1%) e causar maiores prejuízos econômicos.

Enquanto isso, dados do Centro Nacional de Gerenciamento de 

Riscos e Desastres (CENAD) apontam 10.225 ocorrências de desastres 

no país em um curto intervalo de dez anos, entre 2005 e 2015 (Perez et 

al., 2020a), afetando 5 milhões de pessoas, entre desabrigados, desa-

lojados e feridos, com o registro de 2.609 mortes. O Nordeste do Brasil 

(NEB) aparece como a segunda maior concentração de pessoas afeta-

das, sendo superada apenas pela Região Sudeste, com cerca de 32% 

dos afetados por deslizamentos e, pela Região Norte, com 22% dos afe-

tados por inundações, enxurradas ou alagamentos (Tabela 2).

As informações dessas duas bases de dados expõem a com-

plexidade metodológica na documentação desses impactos ao longo do 

tempo, incluindo a discussão sobre casos que podem não ser pronta-

mente identificados ou que não foram devidamente relatados, ou seja, 

subnotificados. Marengo (2014) e Perez et al. (2020a) destacam a cres-

cente preocupação com as áreas urbanas do país, que têm presenciado 

um significativo aumento no número de impactos provenientes dessa 

variabilidade do clima. Somada à incapacidade de gestão sobre o uso 

Tabela 1: Registros de desastres naturais no Brasil (1956 a julho de 2023).
Fonte: Em-Data (2023) (Elaborada pelo autor).
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do solo, a conjunção de fatores que influenciam nas dimensões socio-

econômicas, demográficas e físico-ambientais desempenham um papel 

crucial no aumento da vulnerabilidade da população, tornando as áre-

as urbanas locus recorrentes de ocorrência de desastres (Deschamps, 

2008; Nunes, 2009; Tominaga, 2009; Maricato, 2013; Nogueira et al., 

2014; Jacobi & Sulamain, 2016; Perez et al., 2020a; CNM, 2023).

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) aborda essas 

questões em seu recente levantamento sobre desastres no país. Os da-

dos indicam que, entre 2013 e 2022, 5.199 dos 5.570 municípios bra-

sileiros enfrentaram algum tipo de desastre. Desses, 78% registraram 

prejuízos que totalizaram cerca de 26 bilhões de reais. Os valores re-

velaram, também, maior vulnerabilidade da Região Nordeste, que con-

centrou 16 bilhões de reais dos prejuízos econômicos durante o período, 

representando 61% do total (CNM, 2023).

Ao cruzar essas informações com os municípios incluídos no 

cadastro nacional de riscos, observa-se que apenas 46% possuem Pla-

Tabela 2: Registros de desastres naturais no Brasil (2005 e 2015).
Fonte: Perez et al. (2020a) (Elaborada pelo autor).



33

no Municipal de Redução de Riscos, e 70% possuem Plano Diretor Mu-

nicipal (PDM) – fundamentais para a gestão urbana, pois possibilitam 

a orientação de ações de prevenção e adaptação. Sendo notado que 

o aumento no número de registros de desastres nos municípios está 

acompanhado da redução dos investimentos na produção e na quali-

dade habitacional na última década. A CNM enfatiza a necessidade de 

priorizar políticas públicas de prevenção e adaptação nas cidades, es-

pecialmente voltadas para as famílias mais vulneráveis que residem em 

áreas de risco (CNM, 2023).

Nessa perspectiva, segundo Ojima (2009; 2013) e IPCC (2022), 

é fundamental reconhecer o papel central das cidades. Ao mesmo tempo 

em que exercem pressão sobre o meio ambiente devido à urbanização e 

aos atuais e futuros padrões de consumo, detêm um considerável poten-

cial de adaptação. Em grandes cidades de países em desenvolvimento, 

por exemplo, esse potencial pode ser canalizado para promover melho-

rias nas condições de vida das pessoas e, ao mesmo tempo, enfren-

tar desafios seculares como pobreza, violência e degradação ambiental 

(Ojima, 2009). 

Essas questões, intrinsecamente ligadas, tendem a se agravar 

no cenário da atual crise climática. Apenas em 2010, 11,4 milhões de 

brasileiros viviam em “Aglomerados Subnormais”6 , 27,9% desses na 

Região Nordeste (IBGE, 2012). Em 2020, o SGB (2023) estimava que 

mais de 4 milhões de pessoas vivem em áreas de risco, onde a sobre-

posição dessas duas dimensões de vulnerabilidade (social e ambiental) 

e a precariedade habitacional revela “a existência de uma espécie de 

periferia da periferia” (Alves, 2006, p. 45).

Conforme Cardoso (2016), a precariedade pode estar relacio-

nada a: (i) risco; (ii) acessibilidade; (iii) infraestrutura; (iv) nível de ha-

bitabilidade das edificações; e, por último, (v) qualidade ambiental do 

6 Em 2023, o IBGE pas-
sou a designar essas 
áreas como “favelas e 
comunidades urbanas”.
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assentamento. Ou seja, a precariedade não se limita apenas ao seu 

aspecto visível, mas está vinculada a questões que ultrapassam as de-

finições tradicionais de pobreza, incluindo condições físico-ambientais 

específicas. No contexto abordado, ela reflete o processo desigual de 

urbanização das cidades (Figura 2), caracterizado pela falta de opções 

habitacionais para as camadas sociais de menor renda. Isso levou à in-

tensificação da ocupação irregular de áreas urbanas protegidas por lei, 

como encostas e margens de rios e mananciais (Maricato, 2003; Jacobi, 

2015).

Este aspecto não apenas evidencia a condução desigual desse 

processo, mas também a histórica “ausência e conivência do Estado”, 

como destacado por Denaldi et al. (2016, p.102). Assim, torna-se essen-

cial avançar na construção de cidades mais resilientes, que reconheçam 

os riscos e trabalhem para minimizar seus impactos. Segundo o IPCC 

(2022), os riscos climáticos derivam de complexas interações entre pe-

rigos relacionados ao clima, exposição e vulnerabilidade do sistema hu-

mano ou ecológico afetado ou com potencial para ser afetado (Figura 3). 

Através de ajustes que envolvam a mitigação e adaptação climática nas 

cidades, torna-se possível reduzir o risco, atuando em uma ou mais das 

três dimensões que o compõem (IPCC, 2022).

Figura 2: Áreas de risco em assentamentos precários de João Pessoa.
Fonte: SGB (2019).
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Entretanto, é fundamental compreender que os aspectos sociais 

dos desastres trazem uma nova perspectiva. Um desastre não pode ser 

meramente interpretado como natural, pois elementos físicos, ambien-

tais, econômicos e políticos, por exemplo, exercem uma influência direta 

sobre os danos ou prejuízos em uma determinada localidade, refletindo 

sua vulnerabilidade (Veyret, 2019).

A vulnerabilidade, conforme resume Cutter (2011), pode ser en-

tendida como potencial para perdas. No entanto, as discussões sobre 

vulnerabilidade ocorrem em um campo interdisciplinar e em constante 

expansão, no qual sua multidimensionalidade e flexibilidade o consoli-

dam como um conceito mediador “promissor para a ciência e prática da 

adaptação às mudanças climáticas e ambientais” (Feitosa & Monteiro, 

2012, p. 292). 

Esse aspecto é apresentado por Hogan & Marandola Jr. (2006) 

no artigo “Para uma conceituação interdisciplinar da vulnerabilidade”, 

Figura 3: Risco 
climático.
Fonte: IPCC (2022) 
(Adaptado pelo autor).
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que destaca uma visão geral das discussões desde a década de 1980 

e como a vulnerabilidade tem sido explorada por diferentes autores. En-

tre essas discussões, a vulnerabilidade pode ser compreendida como o 

desajuste entre ativos e a estrutura de oportunidades, abordagem geral-

mente associada à vulnerabilidade socioeconômica. O prefixo “socio” é 

necessário diante da indissociabilidade entre determinadas problemáti-

cas e a dimensão social (ibid., 2005).

Hogan & Marandola (2006) também abordam discussões sobre 

vulnerabilidade sociodemográfica, onde determinados grupos socioeco-

nômicos possuem dinâmicas e características demográficas distintas, 

que podem representar “vantagens” e “desvantagens” sociais. Esses 

aspectos são respaldados por Clar (2019), que destaca a crescente in-

terseção na literatura entre composição demográfica e estudos de vulne-

rabilidade às alterações climáticas. Exemplos dessas relações incluem 

fatores como migração, gênero, relações de gênero, educação e conhe-

cimento. 

Essas abordagens destacam o risco e a vulnerabilidade como 

processos dinâmicos, ampliando o escopo com análises que ultrapas-

sam o paradigma tradicional de planejamento e o foco exclusivo na vul-

nerabilidade física (ibid., 2019). É importante destacar que essas van-

tagens e desvantagens têm origem em estruturas sociais mais amplas, 

como a dificuldade de acesso às oportunidades por parte da sociedade, 

o que afeta o desenvolvimento e, consequentemente, aumenta ou reduz 

a vulnerabilidade a diferentes riscos. 

Em uma perspectiva mais contemporânea, ligada às questões 

sobre a mudança do clima, o IPCC aborda o conceito de vulnerabilida-

de como: a propensão ou predisposição a ser afetado negativamente, 

abrangendo discussões sobre susceptibilidade, falta de capacidade de 

enfrentamento, adaptação e resiliência (IPCC, 2022). Assim,
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Se os perigos fossem igualmente distribuídos e todos os 
lugares e todas as pessoas fossem sofrer os mesmos efeitos 
das mudanças climáticas, não haveria necessidade de 
pensarmos em termos de vulnerabilidade. A vulnerabilidade é 
um conceito importante justamente porque permite um olhar 
contextual e circunstancial dos fenômenos, abrangendo sua 
multidimensionalidade (Marandola Jr., 2009, p.38). 

Ou seja, Marandola Jr. (2009) ressalta que, embora a exposição 

ao mesmo risco ou perigo seja igual para todos, os impactos resultantes 

serão sentidos de maneira distinta por diferentes localidades e popula-

ções. Isso dependerá do conjunto específico de características e ele-

mentos que podem amplificar ou minimizar os danos. Para o autor, esse 

é o sentido que o conceito de vulnerabilidade consegue expressar nas 

análises, conduzindo à contextualização da problemática.

Em diversas partes do mundo, independentemente do nível de 

desenvolvimento, a pobreza em áreas urbanas frequentemente está as-

sociada a uma alta vulnerabilidade às mudanças climáticas. Isso ressal-

ta que a informalidade é o meio pelo qual a urbanização em si propicia 

vulnerabilidades específicas, ampliando a exposição e a suscetibilidade 

das estruturas físicas e de seus habitantes. Todos esses aspectos refor-

çam a situação de risco particular das famílias em assentamentos precá-

rios, marginalizadas e socialmente isoladas (IPCC, 2022).

Todos esses aspectos também estão relacionados à discussão 

sobre resiliência. Conforme definido pelo IPCC (2022), resiliência é a 

capacidade dos sistemas sociais, econômicos e ecológicos de lidar com 

um evento, tendência ou perigo específico, mantendo-se interligados e 

reorganizando-se de forma a preservar suas funções, identidades e es-

truturas essenciais. Portanto, as populações que já enfrentam alguma 

forma de vulnerabilidade, ao mesmo tempo que estão mais expostas a 

riscos, podem apresentar uma baixa capacidade de resiliência.

Assim, o fomento às políticas mitigadoras e adaptativas é um 

esforço imprescindível para aumento da resiliência da população fren-
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te aos efeitos adversos da mudança do clima, como destaca o IPCC 

(2019). Contudo, Marandola Jr. (2009) aponta que a resiliência não pode 

limitar-se apenas ao seu aspecto físico (resiliência estrutural), devendo 

ser compreendida como uma abordagem mais complexa (resiliência so-

cioecológica) que incorpora sistemas sociais e ecológicos igualmente, 

focando na adaptação e evolução desses.

Para alcançar um nível adaptativo adequado, é necessário um 

esforço convergente na formulação de políticas públicas nos diversos 

níveis de governo (federal, estadual e municipal), promovendo interven-

ções estruturais e não-estruturais. São requeridas escalas de tempo e 

ação diferenciadas, superando abordagens exclusivamente pontuais e 

imediatistas (ibid., 2009). Nesse processo, compreender a vulnerabili-

dade das áreas urbanas às mudanças climáticas significa compreender 

o potencial de adaptação diante de cenários de impactos associados à 

variabilidade do clima (Ojima, 2009). 

Na Figura 4, o IPCC (2022) destaca a lacuna na adaptação ur-

bana7  aos riscos climáticos atuais, apresentando os níveis de adaptação 

existentes, planejados e potenciais. A partir disso, são destacados dois 

pontos principais: (i) para todas as populações urbanas, a adaptação 

atual e planejada não consegue lidar com os níveis atuais de risco rela-

cionados à mudança climática; (ii) a disparidade na adaptação urbana é 

notável, sendo que as comunidades mais pobres enfrentam uma lacuna 

maior do que as mais ricas. Assim, observa-se que, mesmo com a imple-

mentação de toda a adaptação potencial, a maioria dos riscos persistiria, 

evidenciando a persistência da desigualdade na capacidade de adapta-

ção às mudanças climáticas. Isso sublinha a importância de abordar as 

desigualdades subjacentes que afetam a vulnerabilidade e destaca a 

necessidade de superar os obstáculos que impedem a implementação 

equitativa da adaptação nos centros urbanos.

7 É fundamental res-
saltar que a figura não 
deve ser empregada 
para comparações entre 
regiões. No entanto, ela 
pode ser utilizada para 
contrastar as lacunas de 
adaptação por tipo de 
perigo dentro de cada 
região. Para mais infor-
mações, ver o Capítulo 6 
“Cities, settlements and 
key infrastructure” em 
IPCC (2022), páginas 
941 e 942.
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No entanto, embora seja o caminho desejável, nem toda adap-

tação pode ser considerada necessariamente uma “boa adaptação” 

(Box I). A adaptação não é um processo simples e direto, demandando 

a compreensão e consideração da interação entre diversos elementos, 

intrinsecamente complexos, como os sistemas naturais e sociais (IPCC, 

2022). Em contextos locais, Feitosa & Monteiro (2012) destacam que a 

compreensão de como essas relações regem o sistema urbano é fun-

damental para o desenvolvimento de políticas urbanas adequadas aos 

desafios impostos pela imprevisibilidade dos eventos climáticos. 

Figura 4: Lacuna de adaptação às mudanças climáticas.
Fonte: IPCC (2022) (Adaptado pelo autor).
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Assim, a adaptação deve ser percebida como um processo mul-

tidisciplinar e transdisciplinar e demanda o estabelecimento de uma go-

vernança antecipatória e adaptativa, onde a atuação é flexível e cons-

tantemente reavaliada em relação a riscos, decisões e políticas (IPCC, 

2019; Travassos et al., 2021). Isso evidencia uma realidade desafiadora, 

destacada por Maricato (2013) ao afirmar que a capacidade e autonomia 

do poder local para resolver problemas de ordem estrutural são relati-

vas, não excluindo a necessidade de um “projeto para o desenvolvimen-

to do país que considere a defesa dos interesses nacionais e populares” 

(ibid., 2013, p.66).

Box I – Acordo de Escazú

Sensibilizar os tomadores de decisão à gravidade das pressões 
geradas pelas mudanças climáticas e gerar estudos para compreender as 
vulnerabilidades de um território são os primeiros passos para boas políticas 
de adaptação urbana. Entretanto, para garantir que essas intervenções se-
jam bem-sucedidas, justas e democráticas, é necessário envolver – de forma 
central – as pessoas afetadas por este amplo contexto.

Bons planos de adaptação climática devem conter instrumentos 
para garantir o direito à participação (assegurando que as contribuições da 
população sejam levadas em conta durante o processo de tomada de deci-
sões), assim como fornecer acesso à informação qualificada. 

Os direitos de acesso à participação, informação e justiça são pos-
tulados pelo Princípio 10 da Declaração do Rio de 1992: “O melhor modo 
de tratar as questões ambientais é assegurar a participação de todos os ci-
dadãos interessados, na medida que corresponda. No nível nacional, cada 
indivíduo deverá ter acesso adequado às informações relativas ao meio am-
biente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações so-
bre materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a 
oportunidade de participar dos processos decisórios. Os Estados deverão 
facilitar e estimular a conscientização e a participação popular, colocando as 
informações à disposição de todos. Será proporcionado o acesso efetivo a 
procedimentos judiciais e administrativos, inclusive o ressarcimento de danos 
e o direito de participar em processos de tomada de decisões.”

Com o objetivo de implementar essas garantias no âmbito regional, 
a Comissão Econômica da América Latina e do Caribe propôs o Acordo Re-
gional de Acesso à Informação, Participação e Justiça em Assuntos Ambien-
tais na América Latina e Caribe, conhecido como Acordo de Escazú. 

Os efeitos assustadores das mudanças climáticas evocam um 
grande senso de urgência para com as medidas de adaptação dos territó-
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rios. Mas as pressões climáticas não devem ser motivo para negligenciar 
processos democráticos que devem subsidiar as tomadas de decisão. Para 
salvaguardar o direito à cidade e à terra, assim como o direito a um meio-
-ambiente saudável e ao desenvolvimento, é necessário priorizar igualmente 
a implementação de instrumentos que fortaleçam os sistemas democráticos 
que dispomos.

Por isso, é urgente a ratificação do Acordo de Escazú no Brasil. 
Nada, nem a urgência da crise do clima, é justificativa para um planejamento 
territorial autocrático. Para evitarmos esse cenário distópico, é crucial utili-
zarmos o processo de implementação do tratado no nosso país para pro-
movermos reformas das leis e dos processos que regem o acesso à infor-
mação, participação e justiça no nosso país, fortalecendo-os ao incorporar 
atualizações e parâmetros qualitativos, anexados, idealmente, à Constituição 
Federal.

Texto: Alice Maria Piva, 2024.

(Embaixadora do Acordo de Escazú no Brasil)

2.3. Vulnerabilidade e risco climático em João Pessoa – PB

O município de João Pessoa está situado na faixa litorânea da 

Região Nordeste do Brasil, é a capital e maior cidade da Paraíba, abran-

gendo uma área territorial de aproximadamente 210 km². Em 2022, o 

IBGE apontou um aumento populacional de 15,3% em comparação com 

o levantamento anterior, totalizando 833 mil habitantes distribuídos em 

64 bairros. Essa taxa de crescimento geométrico foi três vezes maior 

que a média estadual, tendo sido observada a mesma dinâmica de cres-

cimento na Região Metropolitana de João Pessoa (RMJP), estabelecida 

em 2003 e composta atualmente por outros 11 municípios. Inicialmente, 

destaca-se um padrão de migração urbana-urbana, em contraste com a 

dinâmica rural-urbana predominante no século passado, conforme dis-

cutido por Ojima (2013). Esse fenômeno reflete a expansão da urbaniza-

ção e a adoção do “modo de vida urbano”, tornando os polos regionais 

cidades atratoras.

Fundada em 1585 às margens do rio Sanhauá, a cidade per-

maneceu com sua expansão urbana relativamente estável ao longo dos 
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séculos, inicialmente concentrando-se nos atuais bairros que compõem 

a região central. De acordo com Silva et al. (2015) a partir de 1950, o 

crescimento urbano passou a ser influenciado pela consolidação de im-

portantes eixos viários, como a Avenida Epitácio Pessoa, que integrou 

o centro à faixa litorânea, e a BR-230, que integrou a cidade aos muni-

cípios vizinhos. Essas dinâmicas podem ser observadas na Figura 5, 

onde percebemos a consolidação dos bairros da zona Leste na década 

de 1970 e a inegável intensidade do movimento de “apropriação” da orla 

marítima – anteriormente ocupada por casas de veraneio e vilas de pes-

cadores – por lançamentos imobiliários direcionados às classes sociais 

de maior poder aquisitivo. 

Segundo Silva et al. (2015), entre 1963 e 1985, a área da man-

cha urbana da cidade se expandiu significativamente, abrangendo cerca 

de 60,5 km², o que representa o maior crescimento registrado na história 

da cidade. Essa rápida expansão também foi impulsionada por uma di-

nâmica espacial relacionada à abertura de grandes vias e à definição de 

conjuntos habitacionais em áreas que eram consideradas periféricas. A 

construção dessas moradias estava relacionada a políticas públicas no 

âmbito federal e estadual, por meio do BNH e da CEHAP (Companhia 

Estadual de Habitação Popular), respectivamente. 

Essas políticas habitacionais resultaram na distensão da man-

cha em direção à zona Sul, com a construção dos conjuntos habitacio-

nais: Castelo Branco, Costa e Silva, Ernani Sátiro, Ernesto Geisel, José 

Américo, Grotões, Valentina Figueiredo, Funcionários II, e os conjuntos 

Mangabeira I e II, todos fundados entre 1969 e 1985 (Silva et al., 2015). 

Entretanto, não foram suficientes para solver o déficit por habitações 

existente e, consequentemente, para inibir a ocupação e consolidação 

de assentamentos precários nos “remanescentes urbanos” que não pu-

deram ser absorvidos pelas dinâmicas imobiliárias vigentes, como as 
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áreas protegidas pela legislação8 (ex.: margens de rios e terrenos com 

declividade acentuada).

A urbanização precária, comumente referida como “favelização”, 

ganhou força no município durante a década de 1970, quando eram re-

conhecidos 16 assentamentos precários. Dentro desse processo, Lima 

(2004) e Silva et al. (2015) ressaltam a influência dos fluxos migratórios, 

8 Destacamos a legisla-
ção do Código Florestal 
Brasileiro (Lei nº 4.771, 
de 15 de setembro de 
1965) e do Parcelamen-
to do Solo Urbano (Lei nº 
6.766, de 19 de dezem-
bro de 1979).

Figura 5: Localização do município de João Pessoa – PB.
Fonte: Elaborado pelo autor. Base cartográfica: LAURBE (2013); IBGE (2012).



44

a inadimplência nos financiamentos imobiliários do BNH e, por fim, a de-

sapropriação de áreas destinadas a expansão da infraestrutura urbana.

A convergência dessas dinâmicas facilitou a ocupação de áreas 

estratégicas, a exemplo do bairro São José, antes conhecido como fa-

vela Beira Rio, localizado em uma das regiões mais valorizadas do mu-

nicípio. Assim como em outras áreas da cidade, o início da sua ocupa-

ção está relacionado a fatores locacionais, nos quais são evidenciados 

pontos estratégicos, tanto em relação ao acesso aos postos de trabalho 

gerados durante e após a urbanização da região, quanto ao acesso a 

serviços e infraestrutura urbana existentes no entorno, como as princi-

pais linhas de transporte coletivo e equipamentos públicos de educação 

e saúde (Lima, 2004; Araújo, 2023).

De maneira geral, todos esses aspectos demonstram a fragilida-

de do sistema de planejamento urbano diante da habilidade de lobby dos 

agentes econômicos (Leal, 2015), que acabam por direcionar os fundos 

públicos para a transformação e valorização de determinadas áreas nas 

cidades brasileiras (Abramo, 1995; Harvey, 2014; Maricato, 2015). Ain-

da, refletem a ausência de um planejamento consistente para promover 

um ciclo virtuoso na geração de habitação e no acesso à terra, demons-

trando um processo de urbanização desigual e excludente que prejudica 

as camadas mais pobres da população ao tangenciar discussões sobre 

vulnerabilidade durante décadas.

Nos últimos anos, houve um considerável avanço no desenvol-

vimento de metodologias para identificar assentamentos precários nas 

cidades brasileiras, como demonstrado em pesquisas como o MAP-

PA9 (São Paulo, 2019) e os Núcleos Urbanos Informais (NUI) do IPEA 

(2022). Conforme os dados da prefeitura municipal, João Pessoa pos-

sui 91 comunidades – com menos da metade delas sendo classificadas 

como Zonas de Interesse Social (ZEIS). Quando considerados os seto-

9 Abreviação para: Me-
todologia para identifica-
ção e caracterização de 
assentamentos precá-
rios em regiões metropo-
litanas paulistas.
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res censitários designados como “favelas e comunidades urbanas”, o 

IBGE (2012) aponta uma população aproximada de 92 mil pessoas. No 

entanto, estudos conduzidos pelo Núcleo Paraíba do Observatório das 

Metrópoles (2023) indicam a existência de cerca de 160 polígonos de 

assentamentos precários na mancha urbana da cidade.

O total de assentamentos precários pode ser ainda maior, visto 

que existem divisões internas estabelecidos pelos próprios moradores, 

a partir de processos distintos de ocupação, e um mesmo polígono pode 

abranger um número maior de assentamentos. Mesmo assim, esses as-

pectos destacam uma diferença significativa em relação às informações 

oficiais utilizadas para o planejamento urbano municipal.

Ao sobrepor a hidrografia municipal com a localização dessas 

áreas, percebe-se que parte das ocupações seguem o curso dos rios, 

riachos e córregos que cortam a cidade, predominantemente às margens 

dos rios Sanhauá e Jaguaribe (Figura 6). Em 2019, um levantamento 

realizado em conjunto pelo SGB e pela COMPDEC/JP (Coordenado-

ria Municipal de Proteção e Defesa Civil de João Pessoa) identificou a 

existência de 64 áreas de risco, das quais 59, ou seja, 92%, estavam 

localizadas em assentamentos precários.

Nesse recorte, 32 mil pessoas conviviam com a exposição a de-

sastres, como deslizamentos, inundações, enchentes e doenças de vei-

culação hídrica. Apesar disso, por se tratar de uma ação emergencial, o 

estudo abrangeu exclusivamente as áreas classificadas como R3 (risco 

alto) e R4 (risco muito alto) – ou seja, áreas suscetíveis a processos com 

alto potencial de causar danos e que apresentaram uma alta frequência 

de ocorrências de impactos nos últimos anos. Isso é percebido como 

uma limitação das informações disponíveis, quando comparadas a ou-

tras cidades brasileiras, visto que a população exposta a riscos ambien-

tais pode ser ainda maior.
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A permanente exposição ao risco dessas regiões evidenciam a 

seletividade das “ações voluntaristas de um Estado urbanista”, que his-

toricamente age como coordenador das “intenções de produzir e consu-

mir espaços construídos” (Abramo, 1995, p. 539). Esse cenário ecoa a 

“história do desenvolvimento urbano”, conforme discutida por Maricato 

(2013), onde a questão fundiária é repetidamente adiada em prol de 

Figura 6: Assentamentos precários de João Pessoa, áreas de risco e Tipologias Intraurbanas.
Fonte: Elaborado pelo autor. Base cartográfica: IBGE, 2017; SGB (2019); Núcleo Paraíba do Observatório das Metrópoles (2023).
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alianças duvidosas que sustentam o poder político local. No caso de 

João Pessoa,

O que se percebe é que, atravessando governos, há um 
descompasso entre o planejamento e a gestão. Trata-se 
de uma agenda mercadológica e desregulacionista, 
caracterizada pela incompreensão da natureza e seus ciclos, 
que se apropria dela para levantar financiamentos e “planejar 
projetos” de interesses especiais e escusos (Perez et al., 
2020b, p.336).

A pesquisa hemerográfica realizada por Silva (2018) aponta a 

ocorrência de 564 impactos causados por desastres na cidade, regis-

trados a partir de notícias veiculadas pelo Jornal A União entre 1983 

e 2016. De acordo com o levantamento, o número de danos humanos 

foram: 41 mortes, 40 feridos, 12 soterrados e um número de pessoas de-

sabrigadas superior a 25 mil10. Ainda, observa-se que (i) as ocorrências 

são mais frequentes nos meses mais chuvosos, entre abril e julho, e (ii) 

a redução do número de pessoas mortas e feridas ao longo dos anos. A 

espacialização desses dados pode indicar que os bairros mais afetados 

são o Castelo Branco, Jardim Veneza e São José, juntos concentram 

30% dos danos humanos causados no período11. 

De acordo com Medeiros (2021), que analisou a ocorrência 

de eventos extremos de precipitação na cidade, foram registrados 177 

eventos no período de 30 anos, entre 1991 e 2020. Após classificar es-

ses eventos, identificou-se que estão associados a precipitações diárias 

iguais ou superiores a 54 mm12. O cruzamento dessas informações com 

registros de ocorrências da Defesa Civil indicou a deflagração de impac-

tos em diferentes pontos da cidade, principalmente em áreas de risco. 

A autora observa o aumento das ocorrências de chuvas extremas na 

última década. No recorte de análise, foram identificados seis episódios 

com volumes superiores a 150 mm/dia, quatro deles apenas na década 

passada, o mais recente com 182,4 mm, registrado no dia 14 de junho 

de 2019. 

10 Utiliza como base os 
dados apresentados 
pela pesquisa, que sepa-
ra os desabrigados em 
dois grupos, conforme 
comumente apresentado 
nas notícias: indivíduos 
e famílias. Nesse caso, 
considera-se uma esti-
mativa de quatro pesso-
as por família.

11 A autora aponta algu-
mas limitações para a 
espacialização desses 
registros, como a asso-
ciação das informações 
a algum bairro de João 
Pessoa. 

12 Precipitações iguais 
ou superiores ao indi-
cado não significam ne-
cessariamente tratar-se 
de um evento climáti-
co extremo. Para obter 
mais detalhes sobre a 
metodologia, consultar 
Medeiros (2021).
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Na mesma Figura 6, utilizando como referência a Tipologia In-

traurbana do IBGE (2017), observamos que parte desses assentamen-

tos está localizada em áreas dos Tipos G e H, principalmente nas regiões 

ocupadas ao longo da década de 1990, nas zonas Sul e Oeste da cida-

de. Essas duas tipologias possuem rendimento domiciliar per capita13  

que pode variar entre R$ 325,00 e R$ 400,00. Em menor número, parte 

das ocupações da zona Leste está inserida em contextos do Tipo C e 

Tipo D, localizados nos arredores de áreas mais ricas, cujo rendimento 

domiciliar per capita chega a R$ 1.750,00 e R$ 870,00, respectivamente.

Apesar dos benefícios locacionais, como já discutidos, a pro-

ximidade com áreas mais ricas expõe esses assentamentos ao risco 

de remoção forçada por projetos urbanos promovidos pelos governos 

estadual e municipal, os quais, em grande parte, podem induzir a valori-

zação imobiliária da região e prestigiar o setor de construção civil local. 

De acordo com informações do Mapeamento Nacional de Conflitos pela 

Terra e Moradia (2023), somente na região do médio Jaguaribe, cerca de 

mil famílias estão ameaçadas de remoção no âmbito do Programa João 

Pessoa Sustentável, financiado pelo Banco Interamericano de Desen-

volvimento (BID). A obra do Complexo Beira Rio prevê a construção de 

um parque linear às margens do rio Jaguaribe, onde hoje estão localiza-

dos oito assentamentos de baixa renda (Box II).

Esse mesmo cenário é percebido no Porto do Capim (Figura 7), 

onde 600 famílias estão ameaçadas de remoção para a construção do 

Parque Ecológico Sanhauá, inserido na mesma série de projetos previs-

tos pelo programa. Em ambos os exemplos, as comunidades denunciam 

as tentativas de “apropriação” da área – ocupada desde a década de 

1970 pelas comunidades – por agentes econômicos, evidenciando “um 

planejamento voltado para as tendências do mercado e a especulação 

imobiliária” (Perez et al., 2020b, p.324). Diante disso, conforme discutido 
13 Em 2010, o salário mí-
nimo correspondia a R$ 
510,00.



49

por Farias Filho & Alvim (2022), o discurso de preservação ambiental 

torna-se a base para legitimar discursos e políticas públicas dentro da 

ideia contemporânea de higienismo: o higienismo ambiental.

Silveira & Silva (2018) reforçam que 

os desafios do urbanismo e da arquitetura sustentáveis se 
situam em rever suas agendas locais e regionais, definindo 
estratégias específicas para cada problema urbano, sob o 
foco da permanência da vida qualitativa nas cidades com 
o mínimo impacto ao sistema-entorno. O equilíbrio entre os 
atores urbanos e regionais deve ser um ponto de partida 
conceitual, mas as estratégias para obtê-lo são cruciais 
para o sucesso de um processo de planejamento urbano 
e regional integrado e sustentável. O processo deflagrado 
pela urbanização neoliberal é agressivo, em especial nos 
países em desenvolvimento, pois intervém nos três poderes, 
na gestão pública, altera legislação, atua nas câmaras 
e conselhos municipais de maneira incisiva, entrevendo 
sempre potencializar ganhos privados em detrimento da 
desqualificação de extensas áreas urbanas (Silveira & Silva, 
2018, p.155).

Contudo , a discussão sobre o desenvolvimento sustentável na 

cidade tem sido cooptada por uma agenda pró-especulativa. Um exemplo 

disso é a revisão do Plano Diretor – recentemente, em 2023, aprovado 

pela Câmara Municipal –, que foi influenciado diretamente por agentes 

econômicos, contribuindo para o enfraquecimento da gestão democrá-

Figura 7: Missão-Denúncia Despejo Zero, Porto do Capim, João Pessoa.
Fonte: Acervo pessoal do autor.
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tica e participativa prevista pelo Estatuto das Cidades. Essas mesmas 

dinâmicas também estão presentes no Plano de Ação Climática (PLAC) 

, que surgiu com a intenção de promover a descarbonização e a adapta-

ção climática do município. No entanto, acabou se convertendo em mais 

um instrumento capaz de ampliar as desigualdades urbanas devido ao 

desenho de ações e metas conservadoras e pouco ambiciosas no curto, 

médio e longo prazo.

Box II – Missão Denúncia

O Fórum Nacional de Reforma Urbana, em colaboração com outras 
entidades, fez uma visita a quatro comunidades de João Pessoa em 24 de 
agosto de 2023. A intenção era registrar e denunciar violações de direitos 
humanos nessas áreas, em resposta ao crescente número de relatos de des-
pejo na cidade nos últimos anos.

Entre os processos de remoção, merece destaque aquele relacio-
nado às obras financiadas pelo BID. Na Comunidade São Rafael, que tem 
liderado a resistência das oito comunidades afetadas, o projeto enfrenta forte 
oposição e críticas da população local. A delimitação da área para demolição 
das residências é determinada por meio de uma simulação computacional 
que prevê a inundação de parte da região até o ano de 2100, atribuída às mu-
danças climáticas. Assim, mesmo as moradias que nunca foram afetadas por 
inundações ou alagamentos, e que estão localizadas a mais de 100 metros 
do rio, serão demolidas pela administração municipal como parte do projeto.

Há uma evidente questão de injustiça e racismo ambiental nessa 
abordagem de adaptação climática, já que a mesma “justificativa ambiental” 
parece não se aplicar aos empreendimentos que estão desmatando e ame-
açando a biodiversidade na área do Polo Turístico Cabo Branco. Enquanto a 
Prefeitura justifica o projeto, a população relata repercussões psicológicas e 
obstáculos para vislumbrar um futuro melhor. 

A comunidade São Rafael permanece resistente aos interesses 
imobiliários, destacando iniciativas positivas, como geração de energia solar, 
rádio e padaria comunitárias, e Banco comunitário, que emite sua própria 
moeda, a Orquídea, em homenagem ao Jardim Botânico da cidade. Essas 
ações demonstram o comprometimento da comunidade com uma reforma 
urbana justa.

Autor: Renato Régis, 2024.

(Núcleo Paraíba do Observatório das Metrópoles) 
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2.4. Gestão de Riscos e Desastres, índices e indicadores

Frente à ocorrência de um desastre, torna-se essencial garantir 

que a população tenha à disposição os meios adequados para proteger 

suas vidas. Nesse contexto, a Gestão de Riscos e Desastres (GRD)14  

destaca-se como um componente fundamental que contribui para a sus-

tentabilidade do desenvolvimento urbano, econômico e social, represen-

tando um instrumento essencial na gestão urbana. A GRD abrange di-

versas abordagens, interpretações e práticas, configurando-se como um 

processo social contínuo e permanente, respaldado por estruturas insti-

tucionais e comunitárias. Seu propósito é lidar de maneira proativa com 

as vulnerabilidades e ameaças presentes no território, consolidando-se 

como um elemento crucial para a resiliência e segurança da comunidade 

(Marchiori-Faria & Santoro, 2009; Nogueira et al., 2014; Brasil, 2021).

Assim, Tominaga (2009) destaca, 

A avaliação de risco é de fundamental importância para o 
planejamento e desenvolvimento das estratégias de redução 
de desastres. Os procedimentos utilizados na avaliação de 
risco diferem conforme a natureza do fenômeno abordado. 
De modo geral, avaliação de risco envolve o uso sistemático 
de informações para determinar a probabilidade de que 
certos eventos ocorram e ad dimensão de suas possíveis 
consequências (Tominaga, 2009, p. 160).

Os processos de avaliação possibilitam a criação de bancos de 

dados, cartografias e outras representações que subsidiam ações como: 

(i) formulação de políticas públicas; (ii) intervenções estruturais e não 

estruturais; e (iii) preparação, resposta e reconstrução pós-desastres 

(Marchiori-Faria & Santoro, 2009; Brasil, 2021). Nesse sentido, podemos 

argumentar que os índices e indicadores surgem como opções válidas 

no contexto em discussão. Isso se deve ao fato de que, conforme des-

tacado por Brasil (2021), a compreensão das fragilidades no meio físico 

e social, aliada à antecipação de consequências, representa etapas es-

senciais para a eficácia da GDR, enfatizando o caráter preventivo que 

14 Nogueira et al. (2014) 
observam que os impac-
tos dos eventos climá-
ticos extremos ocorri-
dos em Santa Catarina 
(2008) e no Rio de janei-
ro (2010 e 2011) impul-
sionaram avanços legais 
e institucionais dentro 
dessa temática, resul-
tando em uma maior 
integração da GRD às 
agendas de planejamen-
to urbano e gestão públi-
ca no Brasil.
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integra o conjunto de ações voltadas para a redução de desastres.

Siche et al. (2007) entendem índice como um valor numérico 

que representa a interpretação da realidade de um sistema, seja ele 

simples ou complexo. Esse valor é calculado utilizando bases científicas 

e métodos apropriados para sua apreensão. Ou seja, em essência, o 

índice é uma simplificação da realidade, originada a partir de uma aná-

lise provocativa e que pode envolver a interseção de variáveis endóge-

nas e exógenas provenientes de diferentes bases de dados. Além disso, 

os autores destacam que o termo “índice” não deve ser confundido ou 

usado como sinônimo de “indicador”. O índice representa um valor agre-

gado de um conjunto de indicadores e é o resultado de um processo 

de cálculo abrangente, ao passo que o indicador, geralmente, é usado 

como pré-tratamento aos dados originais.

Certamente, como apontado por Siche et al. (2007), os proces-

sos de simplificação realizados para obter índices e indicadores em vá-

rias áreas e disciplinas sempre estiveram cercados de alguma contro-

vérsia. No entanto, se constituem como válidos e importantes, e têm 

sido utilizados como um instrumento para a tomada de decisões políti-

cas, estratégias e a avaliação (ibid., 2007). Essa importância é reforçada 

por Maricato (2013), ao argumentar sobre a necessidade de constante 

avaliação das políticas que incidem sobre o desenvolvimento urbano, 

como o Plano Diretor, regulamentado pelo Estatuto das Cidades (Lei nº 

10.257, de 10 de julho de 2001). 

Nesse contexto, Cutter (2011) destaca que a “ciência da vul-

nerabilidade”, ou seja, os estudos relacionados a ela, proporciona uma 

base empírica essencial para embasar políticas de mitigação de riscos. 

O aprimoramento contínuo de métodos e métricas deve ser uma meta 

perseguida tanto nos estudos que abordam a relação entre população 

e ambiente em geral quanto naqueles focados na mudança climática. 
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Isso é essencial para avaliar a vulnerabilidade socioambiental diante de 

riscos ambientais e eventos extremos (Alves, 2009; Ojima, 2009; Cutter, 

2011; Almeida et al., 2016; Feitosa & Monteiro, 2012; Clar, 2019). 

Dessa forma, a importância das análises que incorporam diver-

sas variáveis e fontes de dados é fundamental para o planejamento e a 

gestão de políticas públicas, tornando conjuntos de dados, como os for-

necidos pelo IBGE, fontes ricas para investigações em estudos urbanos 

em diferentes escalas. No contexto da vulnerabilidade socioambiental, 

Debortoli et al. (2017) reconhecem as limitações na validação de um ín-

dice e seus indicadores, dado que ela não é quantificável de forma estri-

tamente numérica. Como alternativa, os autores sugerem a comparação 

dos resultados com registros dos impactos causados por desastres, o 

que possibilita evidenciar, em termos temporais, a vulnerabilidade socio-

ambiental em determinadas localidades.
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3. METÓDO E PROCEDIMENTOS 

Este trabalho explora a importância de uma abordagem geográ-

fica, com ênfase no uso de geotecnologias, para avaliar as dimensões 

do risco climático, conforme definido pelo IPCC (2022), em nível intraur-

bano. O estudo concentra-se na cidade de João Pessoa, na Paraíba, 

buscando representar essas dimensões – Vulnerabilidade, Exposição e 

Perigo15 em assentamentos precários, que constituem os limites espa-

ciais da área de estudo. Assim, enfatiza-se a importância dos estudos 

urbanos diante dos desafios que as cidades enfrentam devido às trans-

formações nas condições climáticas globais e, por conseguinte, em suas 

repercussões locais.

Todos esses aspectos implicam na compreensão dos processos 

de mitigação e adaptação climática e exploração de ferramentas que 

contribuam para um desenvolvimento urbano embasado em informa-

ções e dados, permitindo não apenas a fundamentação de ações, mas 

também a constante avaliação das mesmas. Dessa forma, a definição de 

indicadores pode servir como suporte para identificar áreas do território 

que podem se beneficiar de políticas públicas voltadas para a redução 

do risco climático, intervindo em uma das dimensões que o compõem.

Para isso, foram adaptados os procedimentos apresentados por 

IPEA (2015), para a definição do IVS (Índice de Vulnerabilidade Social) 

em regiões metropolitanas do Brasil, que busca expressar uma perspec-

tiva ampliada, complementar à questão da insuficiência de renda geral-

mente associada à vulnerabilidade social (ibid., 2015). Ao explorar situ-

ações indicativas de vulnerabilidade socioambiental, incluindo aquelas 

relacionadas à capacidade de resiliência e resposta da população aos 

desastres hidrometeorológicos e geomorfológicos, as análises desen-

volvidas por esta pesquisa buscam adicionar uma camada complemen-

tar às discussões sobre vulnerabilidade social. Essa exploração está 

15 Nessa dimensão, tra-
taremos apenas do Pe-
rigo compreendido pelas 
chuvas intensas, capa-
zes de desencadear di-
ferentes impactos em 
toda a cidade.
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alinhada aos estudos populacionais conduzidos por Alves (2006; 2009) 

e Deschamps (2008), que abordaram como as condições ambientais 

influenciam em níveis diferenciados de vulnerabilidade em contextos ur-

banos. 

Diante disso, para conduzir essas análises em João Pessoa, 

empregou-se um conjunto de dados de entrada provenientes de fontes 

públicas e facilmente acessíveis, tais como as informações em escala 

desagregada dos recenseamentos nacionais de 2000 e 2010, realizados 

pelo IBGE (2003; 2012), e as áreas de risco ambiental definidas pelo 

SGB (2019). Este aspecto revela-se crucial para garantir a aplicabilidade 

desses procedimentos em outros contextos urbanos no Brasil. 

Os procedimentos adotados foram estruturados em quatro eta-

pas: (i) compatibilização de dados dos Censos 2000 e 2010; (ii) definição 

de indicadores; (iii) sistematização dos registros de impactos; e, final-

mente, (iv) análises espaciais.

3.1. Compatibilização de dados dos Censos 2000 e 2010

Considerando o setor censitário como a menor unidade espacial 

de análise, onde são registradas informações detalhadas em escala de-

sagregada sobre moradores, domicílios e seu entorno, tornou-se essen-

cial examinar se houve alterações nas delimitações da malha censitária 

de João Pessoa entre 2000 e 201016. Essa etapa é fundamental, uma 

vez que a comparação das condições socioeconômicas, demográficas 

e ambientais entre os recenseamentos apenas é possível se conside-

rarmos a mesma área geográfica e, consequentemente, um conjunto 

equivalente de variáveis.

Devido ao aumento no número de setores censitários, que pas-

sou de 596 em 2000 para 963 em 2010, optou-se pelo desenvolvimento 

de uma malha quadriculada para a análise. Essa malha foi estruturada 

16 Apesar da riqueza de 
informações, não foi vi-
ável aplicar os mesmos 
procedimentos ao Cen-
so Demográfico de 1991, 
por não ser disponibiliza-
do um arquivo digital da 
malha censitária daquele 
ano.
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com células de 25 m x 25 m, proporcionando uma base sólida para a 

compatibilização espacial das informações censitárias. A base geográfi-

ca para essa malha foi definida pelos limites municipais de João Pessoa, 

conforme fornecidos pelo IBGE. 

As fases de aprimoramento da malha envolveram o uso de fer-

ramentas de SIG (Sistemas de Informação Geográfica), como sobrepo-

sição, recorte e interseção de camadas vetoriais. Diante da falta de indi-

cativos de áreas rurais nos setores censitários de 200017, em contraste 

com o censo seguinte, foi essencial padronizar os limites da zona rural 

utilizando as bases cartográficas da PMJP. 

Dado o foco nas populações em áreas urbanas, as células com-

preendidas em áreas rurais não foram consideradas. Da mesma forma, 

não foram incluídas as células localizadas em setores censitários espe-

ciais caracterizados por usos e ocupações específicas, como estabe-

lecimentos ou instituições onde a relação entre os habitantes é regida 

por normas de subordinação administrativa (ex.: prisões, penitenciárias, 

quartéis, asilos, e outras categorias institucionais tratadas como habita-

ções coletivas pelo IBGE).

Os setores censitários de 2000 e 2010 foram vinculados à malha 

resultante, registrando, em cada célula, os identificadores do setor que 

ocupava a maior área. Essa relação foi estabelecida por meio de com-

binações realizadas pelo próprio software, proporcionando uma integra-

ção eficaz entre os dados tabulares e espaciais.

Posteriormente, procedeu-se ao recorte das células localizadas 

nos limites dos assentamentos precários mapeados pelo Núcleo Paraí-

ba do Observatório das Metrópoles (2023). Assim, as análises espaciais 

foram conduzidas em duas escalas: (i) a nível municipal, destacando as 

dinâmicas demográficas entre os recenseamentos em diversas áreas da 

cidade; (ii) nos assentamentos precários, destacando os indicadores de 

17 Os códigos de situ-
ação do setor apenas 
indicavam setores em 
situações urbanas, re-
presentando áreas urba-
nizadas de cidade ou vila 
(1), áreas não-urbaniza-
das de cidade ou vila (2), 
e áreas urbanas isoladas 
(3).
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vulnerabilidade socioambiental desses territórios.

A Figura 8 ilustra os processos envolvidos na obtenção da ma-

lha, destacando as informações espaciais utilizadas e suas respectivas 

fontes. Essas entradas foram fundamentais para a elaboração da malha 

e, consequentemente, para a delimitação da área de estudo. 

É relevante notar que essa metodologia é uma simplificação ne-

cessária para o estudo, uma vez que não é possível determinar, com 

base nas informações disponíveis, se os assentamentos precários exis-

tiam no período analisado ou se os limites espaciais em 2000 e 2010 

eram os mesmos daqueles que foram definidos pelo mapeamento. No 

entanto, essa abordagem fomenta a discussão sobre metodologias ca-

pazes de acompanhar temporalmente as condições desses territórios, 

especialmente diante da iminência da publicação das informações de-

Figura 8:Informações utilizadas para geração da malha e desenvolvimento das análises.
Fonte: Elaborado pelo autor.
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mográficas atualizadas para 2022 pelo IBGE, abrindo caminho para a 

expansão de estudos semelhantes futuros.

Ainda, o processo de compatibilização envolveu a busca por cor-

respondência entre as variáveis presentes nos dois recenseamentos na-

cionais. Inicialmente, foram analisadas as variáveis do Censo de 2000, 

que apresentou um conjunto menor em comparação ao levantamento 

subsequente. A documentação dos arquivos revela que, no total, existem 

3.216 colunas de atributos distribuídas em 21 planilhas eletrônicas para 

o Censo de 2000, enquanto o Censo de 2010 possui 4.035 colunas dis-

tribuídas em 26 planilhas (IBGE, 2003; 2012). Essas variáveis resultam 

da aplicação de diferentes questionários, como o Básico e o da Amostra, 

durante os trabalhos de recenseamento populacional em campo. 

	 Assim, a sistematização das variáveis envolveu a identifi-

cação das variáveis que seriam incluídas no sistema de indicadores da 

análise, com o objetivo constante de estabelecer uma correspondência 

entre os levantamentos. Isso se deve ao fato de que as variáveis pode-

riam ter mudado de descrição ou planilha, mesmo que correspondessem 

à mesma informação. Dentre o conjunto de variáveis disponíveis, apenas 

aquelas mencionadas na Figura 9 (página seguinte) foram agrupadas e 

associadas aos setores censitários após a compatibilização da malha. 

Além disso, são apresentados o número de variáveis, seus respectivos 

indicadores e a fonte dos dados utilizados.

3.2. Definição de indicadores

	 Nessa etapa, utilizando como referência o conceito de 

risco climático do IPCC (2022), foram definidos indicadores relaciona-

dos aos aspectos que envolvem suas dimensões. A metodologia é uma 

adaptação dos estudos de vulnerabilidade realizados por IPEA (2015). 

Seguindo mesma abordagem, destacamos: as variáveis de “Vulnerabi-
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lidade” e “Exposição” foram normalizadas em função dos máximos e 

mínimos (Fórmula 1), resultando em uma escala de 0 a 1, onde valores 

mais próximos de 1 indicam maior vulnerabilidade ou exposição. 

Onde:

Xi: Valor obtido;

Xmín: Valor mínimo observado;

Xmáx: Valor máximo observado.

3.2.1. Dimensão - Vulnerabilidade 

O IPCC (2022) define que a vulnerabilidade se refere à propen-

são ou predisposição a ser afetado negativamente, incluindo elementos 

como susceptibilidade a danos e falta de capacidade de enfrentamen-

to ou adaptação. Embora alguns indivíduos, incluindo crianças, possam 

Figura 9: Informações utilizadas para geração da malha e desenvolvimento das análises.
Fonte: IPCC (2022) (Elaborado pelo autor).
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exercer alguma agência na redução do risco, e considerando que alguns 

indicadores são culturalmente específicos, o relatório demonstra, em ter-

mos gerais, uma elevada confiança de que famílias urbanas pobres, em 

assentamentos precários, marginalizadas ou socialmente isoladas são 

particularmente mais vulneráveis às mudanças do clima (ibid., 2022). 

Deschamps (2008) e Cutter (2011) destacam a conexão entre 

baixos níveis de renda e escolaridade e os desafios associados à capa-

cidade de resiliência de populações em situações de vulnerabilidade so-

cioambiental. Esses mesmos fatores são enfatizados pelo IPCC (2022), 

que os relaciona com a dificuldade de promover melhorias habitacionais, 

bem como com a capacidade de resposta e tomada de decisão em ca-

sos de desastres.

A conexão entre vulnerabilidade e relações de gênero assume 

um papel crucial no contexto discutido (Cutter, 2011; Clar, 2019; IPCC, 

2022). Entre os fatores pertinentes, destaca-se a exposição à desigual-

dade salarial entre homens e mulheres, bem como a natureza das jor-

nadas de trabalho enfrentadas por estas últimas, englobando atividades 

domésticas e responsabilidades parentais. Além disso, frequentemente 

dependem de redes de apoio, como familiares, e do acesso a serviços 

urbanos essenciais, como creches e escolas para seus dependentes.

Esses elementos, quando combinados, podem contribuir para a 

maior vulnerabilidade socioeconômica de domicílios liderados por mu-

lheres. No entanto, é importante ressaltar, conforme argumentado por 

Silva (2006), que essas características não devem ser automaticamente 

vinculadas ao fenômeno conhecido como “feminização da pobreza”. Es-

tudos realizados na América Latina evidenciam a diversidade presente 

nesses lares, afastando qualquer relação sistemática com a pobreza.

É igualmente importante considerar que lares chefiados por 

crianças, adolescentes e idosos representam facetas de vulnerabilida-
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de socioeconômica. Além disso, a relação entre analfabetismo e faixa 

etária influencia a capacidade de resposta e a tomada de decisões em 

situações de perigo. A idade também pode torná-los mais propensos ao 

estresse psicológico, acarretando desafios de mobilidade e a necessida-

de de cuidados adicionais (Cutter, 2011; Clar, 2019; IPCC, 2022).

O número de residentes em uma mesma habitação não apenas 

amplia o potencial de pessoas impactadas, mas também exerce um im-

pacto significativo no rendimento mensal bruto da família, crucial para 

financiar adaptações e aprimoramentos habitacionais diante da exposi-

ção a riscos climáticos. Essas variáveis podem influenciar as dinâmicas 

tanto antes quanto após a ocorrência de desastres, aumentando, por 

exemplo, o risco de endemias causadas por doenças de veiculação hí-

drica em regiões com baixo acesso à infraestrutura e serviços urbanos 

adequados (Ivers & Ryan, 2006).

Por fim, diante dessas considerações, a dimensão “Vulnerabi-

lidade” incorpora variáveis com o potencial de influenciar a vulnerabili-

dade socioambiental por meio das condições socioeconômicas e demo-

gráficas da população. Por serem condições que, quando combinadas, 

impactam diretamente a vulnerabilidade, elas são consideradas de ma-

neira equitativa nos cálculos, sem a atribuição de pesos específicos, se-

guindo uma média aritmética. Os valores obtidos a partir das bases de 

dados censitárias foram vinculados a subindicadores, normalizados e 

são expressos pelas seguintes fórmulas:

A combinação desses dois aspectos, resultam na Vulnerabilida-

de:
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3.2.2. Dimensão - Exposição 	

A definição de exposição pelo IPCC (2022) está ligada, por 

exemplo, à presença de populações, meios de subsistência, infraestru-

tura, bens econômicos, sociais ou culturais em locais e ambientes que 

possam ser impactados negativamente por um evento físico natural ou 

induzido pelo homem. Ao concentrar-se nas áreas de risco ambiental e 

na exposição da população, a dimensão “Exposição” aborda aspectos 

relacionados à precariedade habitacional e à vulnerabilidade socioam-

biental. 

Nesse contexto, a ausência de serviços e infraestrutura urbana 

pode indicar condições precárias de moradia, além da exposição a ris-

cos emergentes relacionados ao calor e às doenças transmitidas pela 

água, tanto antes quanto após desastres. Dessa forma, o subindicador 

“Infraestrutura” é avaliado com base na inadequação dos serviços urba-

nos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e coleta de lixo:

Já o Risco Associado, leva em consideração três variáveis e 

seus respectivos valores18: (i) a situação, que indica se o risco estava 

instalado ou potencial; (ii) o grau de risco, que depende das condições 

físicas e estruturais observadas no momento da vistoria, podendo ser 

alto ou muito alto; e (iii) ocupação do solo em área de risco.

Para cada célula da malha quadriculada, foi calculada a área 

de projeção ortogonal das edificações, referida aqui como ocupação do 

solo, nos setores de risco definidos pelo SGB (2019). Essa projeção foi 

obtida a partir dos dados da Microsoft (2022) e oferece maior aproxima-

ção das informações das bases de dados, tendo em vista que as áreas 

de risco possuem limites espaciais diferentes, de forma que um mesmo 

polígono pode se estender por mais de um setor censitário.

18 Por estarem apresen-
tados em formato de 
texto, foram necessárias 
convenções. Atribuíram-
-se valores às variáveis 
“Situação” (Instalado, 
2; Potencial, 1; Demais 
áreas, 0) e “Grau de ris-
co” (Muito alto, 2; Alto, 1; 
Demais áreas, 0).
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Assim, o Risco Associado é definido pela fórmula abaixo:

Por fim, a Exposição é representada por:

3.2.3. Dimensão - Perigo

Por último, a Dimensão “Perigo” investiga as implicações decor-

rentes das chuvas extremas, reconhecendo a intensificação dessas si-

tuações devido às mudanças climáticas previstas nas dinâmicas hidroló-

gicas e meteorológicas das regiões brasileiras. Medeiros (2021) analisa 

que, no período entre 1991 e 2020, foram registrados 177 eventos climá-

ticos extremos em João Pessoa associados a precipitações intensas. A 

partir dessas informações, são levantados três pontos importantes: 

(i)	 Historicamente, a maior incidência desses eventos é ob-

servada durante o quadrimestre chuvoso, que compreende os meses de 

abril a julho, representando aproximadamente 69% do total;

(ii)	 Na última década, foi registrado um maior número de even-

tos em comparação com as décadas anteriores, totalizando 63 ocorrên-

cias;

(iii)	 Os registros estão relacionados a precipitações a partir de 

54mm/dia. No entanto, é notável que, dos seis eventos extremos de chu-

vas intensas com volumes iguais ou superiores a 150 mm/dia, quatro 

ocorreram na última década.

Dentro do contexto abordado, esses aspectos podem sinalizar 

um aumento nos impactos deflagrados por chuvas intensas na cidade, 

direcionando nossa atenção para as condições de vulnerabilidade e ex-

posição enfrentadas por parte da população. Por “impactos”, entende-

mos as consequências dos riscos percebidos nos ecossistemas e nas 
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comunidades humanas, que geralmente se traduzem nos efeitos sobre 

vidas, meios de subsistência, saúde e bem-estar. Esses impactos podem 

ser vistos como resultado direto das alterações climáticas (IPCC, 2022).

Assim, investigamos os registros de impactos e ocorrências de-

correntes de eventos pluviométricos na cidade de João Pessoa, utilizan-

do os conjuntos de dados disponibilizados pela COMPDEC/JP (2023). A 

sistematização dessas informações será detalhada nos próximos itens.

3.2.3.1. Sistematização dos registros de ocorrências

As ocorrências registradas pela COMPDEC/JP foram solicitadas 

via Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011). O período de coleta de dados foi estabelecido de 2015 a 2022, 

considerando a disponibilidade dessas informações em planilhas eletrô-

nicas, o que se mostrou fundamental para a eficiência no tratamento dos 

dados.

Devido à ausência de uma metodologia clara para classificação 

de risco e preenchimento das células das planilhas, desenvolvemos ca-

tegorias de análise com base no campo “descrição” das ocorrências. Es-

tas categorias foram estabelecidas por meio de uma análise qualitativa, 

agrupando palavras-chave que auxiliassem na identificação dos princi-

pais tipos de eventos e impactos. No entanto, é importante ressaltar que 

essa abordagem não busca, necessariamente, traduzir toda a complexi-

dade do evento que gerou a ocorrência, mas contribuir para uma melhor 

compreensão da solicitação registrada na Defesa Civil. Ainda, destaca-

mos que alguns dados considerados sensíveis e que comprometem o 

anonimato dos solicitantes foram desconsiderados. 

Dos 4.195 registros localizados nos limites municipais, apenas 

aqueles comumente relacionados a desastres hidrometeorológicos fo-

ram considerados para a análise. A Tabela 3 apresenta a descrição das 

categorias de análise e o número de registros dentro do recorte temporal 
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estudado.

Os endereços registrados nas planilhas foram organizados para 

facilitar a geocodificação, sendo necessário associá-los ao bairro e a 

cidade. As planilhas sistematizadas foram exportadas para o Google 

Sheets, onde as coordenadas geográficas (latitude e longitude) foram 

geradas automaticamente para cada ocorrência registrada. Esses pro-

cedimentos possibilitaram a criação de uma nuvem de pontos com os 

atributos das ocorrências. Assim, utilizando ferramentas de SIG, cada 

ocorrência é representada espacialmente como um ponto, conforme 

ilustrado na Figura 10. Todas as informações foram atribuídas aos res-

pectivos setores censitários.

Com a intenção de contextualizar os registros da Defesa Civil 

entre 2015 e 2022, foram analisados os dados de precipitação forneci-

dos pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2023). Dessa for-

ma, procedeu-se à identificação das datas com as maiores precipita-

ções, incluindo a avaliação dos acumulados de chuva correspondentes. 

Esses dados foram então correlacionados com os registros das ocor-

rências reportadas pela Defesa Civil nos respectivos dias, permitindo a 

exploração das relações entre a incidência de ocorrências e os níveis 

de precipitação registrados. Durante essa análise, foram consideradas 

as localizações geográficas das ocorrências, com objetivo de identificar 

áreas onde os impactos causados por chuvas foram frequentes.

Tabela 3: Categorias de análise dos registros de ocorrência da Defesa Civil.
Fonte: Elaborada pelo autor.
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3.3. Análises espaciais

Por fim, a aplicação de ferramentas de geoprocessamento pos-

sibilitou a condução de análises espaciais, levando em consideração o 

conjunto de variáveis manipuladas. Isso permitiu a investigação de pa-

drões, distribuições e relações geográficas nos dados. Como resultado, 

foram estabelecidos dois níveis de análise: (i) das variáveis para obser-

var as mudanças socioeconômicas, demográficas e ambientais entre os 

dois levantamentos do IBGE; e (ii) dos indicadores, analisando e discu-

tindo como essas variáveis influenciam a vulnerabilidade socioambiental 

na cidade, especialmente em áreas específicas, como os assentamen-

tos precários.

Figura 10: Esquema do processo de geocodificação dos dados da Defesa Civil.
Fonte: COMPDEC/JP (2023) (Elaborado pelo autor).
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A compreensão das dinâmicas demográficas em João Pessoa 

entre os anos 2000 e 2010 é fundamental para entender como determi-

nadas características gerais da população se desenvolveram no período. 

A representação espacial dessas informações possibilita a discussão e 

contextualização de diferentes dimensões de vulnerabilidade, evidencia-

das por situações socioeconômicas, demográficas e físico-ambientais 

nos territórios. Nesse contexto, as análises demográficas entre os dois 

recenseamentos são um ponto de partida para (i) compreender como 

repercutiram nas variáveis capazes de amplificar o risco climático; e (ii), 

observar os diferentes níveis de vulnerabilidade das áreas impactadas 

por eventos chuvosos.  

4.1. Dinâmicas demográficas

No período de 2000 a 2010, João Pessoa experimentou um 

crescimento populacional, passando de 597.937 para 723.515 habitan-

tes, o que representa um aumento de 21% da sua população. Essas 

dinâmicas foram impulsionadas principalmente pelos fluxos migratórios. 

Em 2010, mais precisamente, 13,46% dos moradores eram migrantes, 

isto é, haviam estabelecido residência no município nos últimos cinco 

anos (IBGE, 2003; 2012).

Esse crescimento populacional é perceptível em grande parte da 

cidade. A Figura 11 mostra a variação no número de domicílios e de re-

sidentes nos bairros entre os dois recenseamentos nacionais. Podemos 

observar um aumento significativo no número de residências em todas 

as regiões da cidade. Ao todo, 38 bairros registraram um crescimento 

de até 50%, o que pode ser atribuído à verticalização de áreas espe-

cíficas, especialmente aquelas com elevado potencial de incorporação 

imobiliária. Os percentuais mais expressivos são notados principalmente 
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nos bairros da zona Sul, com destaque para o aumento no número de 

residências nos bairros Mumbaba e Portal do Sol, situados em áreas 

opostas dentro do território municipal.

Enquanto isso, observa-se que 17 bairros apresentaram uma 

diminuição populacional, com destaque para o bairro Centro, onde ob-

servamos uma redução de cerca de 28% em sua população. Essa que-

da reflete um processo de esvaziamento das áreas centrais, fenôme-

no observado em outras capitais brasileiras. Com exceção dos bairros 

Trincheiras e Distrito Industrial, a redução populacional nesses outros 

bairros foi menos expressiva, variando entre 0,1 e 11%. Esses números 

englobam, inclusive, bairros com setores censitários especiais de fave-

las e comunidades urbanas, como é o caso do São José.

Cerca de metade dos bairros registraram um aumento popula-

cional de até 50%. Como ainda ilustrado na Figura 11 (canto inferior), 

esse crescimento ocorreu principalmente em áreas da cidade que foram 

incorporadas ao processo de expansão urbana até a década de 1980, 

exemplificado pelo bairro Mangabeira, o mais populoso da cidade em 

2010, com 76 mil habitantes.  Por fim, os bairros mais periféricos, espe-

cialmente situados na zona Sul da cidade, demonstraram um crescimen-

to significativo, chegando a registrar um aumento demográfico acima de 

200% em relação a 2000, conforme evidenciado na Tabela 4.

Tabela 4: Crescimento populacional entre 2000 e 2010.
Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 11: Aumento do número de domicílios e moradores por bairro.
Fonte: Elaborado pelo autor.
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Todos esses aspectos destacam a tendência de expansão da 

fronteira imobiliária em áreas periurbanas, resultando na intensificação 

de processos de mudança no uso e ocupação do solo (ex.: desmata-

mento, redução das áreas agricultáveis), assim como transformações 

socioeconômicas. Apesar do acesso limitado a infraestrutura e serviços 

urbanos, essas regiões são atrativas devido à disponibilidade de área e 

ao solo urbano barato. Tais características as tornam vantajosas para 

a produção habitacional, especialmente no setor privado, permitindo a 

maximização dos lucros em projetos imobiliários.

Na discussão em questão, é crucial compreender o crescimento 

populacional em determinadas regiões da cidade, dado seu impacto nas 

variáveis que contribuem para o risco climático, conforme previamente 

abordado. Esse fenômeno é especialmente notável devido ao aumento 

do número de domicílios e pessoas em áreas urbanas mais pobres ou 

em processo de urbanização, sem o planejamento adequado que consi-

dere a capacidade de suporte das infraestruturas urbanas e ambientais 

dessas áreas. Nas Figuras 12 a 15, estabelecemos uma comparação 

das doze variáveis para os anos 2000 e 2010.  Ao apresentar um retrato 

das condições de vida da população no período, a espacialização dessas 

informações permite acompanhar temporalmente as dinâmicas demo-

gráficas em diferentes áreas de João Pessoa. A escala de cores indica, 

em intervalos percentuais iguais, a prevalência das situações abordadas 

nos setores censitários, aqui representados pelas células que compõe a 

malha quadriculada.

Ao analisar a variável dos domicílios com mais de 5 moradores 

(V1), observa-se uma diminuição dessa situação em grande parte dos 

setores censitários (Figura 12). Por outro lado, houve um aumento nos 

domicílios em que a renda dos chefes de família era de até três salários 

mínimos (V2) em toda a cidade. Esse crescimento é notável, especial-
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mente em áreas com assentamentos precários nos bairros das zonas 

Norte, Sul e Oeste, sugerindo uma redução ou enfraquecimento das 

condições socioeconômicas dessa população.

No período entre 2000 e 2010, também foi observado um au-

mento no número de domicílios chefiados por mulheres (V3), destacan-

do-se um considerável crescimento nas áreas onde elas representam 

mais de 60% dos responsáveis. Ao considerarmos a faixa etária dos 

responsáveis, observa-se que o número de responsáveis com idades 

entre 10 e 18 anos era reduzido, ficando abaixo de 5%. Entretanto, re-

gistrou-se um aumento notável nos domicílios chefiados por pessoas 

idosas (V5), sobretudo dos setores onde a proporção de responsáveis 

Figura 12: Variáveis analisadas (1 a 3).
Fonte: Elaborado pelo autor.
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com mais de 60 anos de idade situava-se entre 20% e 40%.

Ao analisar as variáveis que indicam a composição etária dos 

setores censitários, percebemos uma redução na proporção de pessoas 

com idades entre 0 e 18 anos (V6) em toda a cidade, enquanto há um 

aumento notável de idosos (V7) em áreas específicas, como nas zonas 

Norte e Leste. A proporção de pessoas identificadas como analfabetas 

(V8) aumentou em diferentes parcelas do território, principalmente nas 

regiões Sul e Oeste.

Ao analisarmos as variáveis que apontam inadequações habi-

tacionais, evidenciamos deficiências ou uma baixa cobertura de infraes-

Figura 13: Variáveis analisadas (4 a 6).
Fonte: Elaborado pelo autor.
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trutura e serviços urbanos, como aqueles relacionados ao saneamento 

básico, que influenciam diretamente nas condições de saúde da popu-

lação. É perceptível a redução de domicílios com acesso inadequado 

a água (V9) em áreas já consolidadas, ao contrário das regiões recen-

temente ocupadas, caso de alguns bairros da zona Sul, onde alguns 

setores apresentam mais de 80% dos domicílios com abastecimento de 

água inadequado. 

A desigualdade no acesso ao saneamento torna-se ainda mais 

evidente ao considerar as deficiências no sistema de esgotamento sa-

nitário (V10). Isso se destaca como um problema significativo em toda 

a zona Sul do município, ao mesmo tempo em que observamos a am-

Figura 14: Variáveis analisadas (7 a 9).
Fonte: Elaborado pelo autor.
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pliação desse serviço em bairros das zonas Norte e Leste, inclusive em 

assentamentos precários nessas áreas. No que diz respeito à coleta de 

lixo (V11), há um aumento na disponibilidade desse serviço em todas 

as zonas, com exceção dos setores localizados nos limites com a zona 

rural do município. Além disso, o número de domicílios sem banheiro de 

uso exclusivo (V12) também apresentou redução.

Figura 15: Variáveis analisadas (10 a 12).
Fonte: Elaborado pelo autor.
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4.2. Risco climático 

	 4.2.1. Resiliência

Como destacado anteriormente, no âmbito das estratégias da 

GRD, a prevenção se configura como componente essencial. Assim, é 

crucial não apenas implementar medidas de preparação e resposta, mas 

também direcionar esforços para reduzir a vulnerabilidade do território 

frente aos impactos e às consequências dos eventos climáticos. Essa 

abordagem desempenha um papel crucial na mitigação de desastres, 

no fortalecimento da resiliência da população e, consequentemente, na 

diminuição do número de pessoas afetadas.

Queiroga (2021) destaca que, nas áreas suscetíveis aos impac-

tos das chuvas em João Pessoa, como alagamentos e inundações, os 

moradores frequentemente recorrem a estratégias de contenção e adap-

tação, como elevar o nível das residências em relação à rua. Esse pro-

cesso adaptativo, fundamentado no conhecimento empírico local, reflete 

uma iniciativa para redução da vulnerabilidade por meio de melhorias 

habitacionais. Entretanto, a implementação dessa e outras estratégias 

demanda investimentos de recursos próprios, uma vez que não são 

respaldadas por políticas públicas. Isso as torna uma realidade menos 

acessível para grupos sociais em situação de maior vulnerabilidade so-

cioeconômica.

Assim, o indicador “Capacidade de resiliência” relaciona determi-

nadas condições que influenciam a renda familiar e, consequentemente, 

a disponibilidade de recursos para a redução da precariedade habitacio-

nal e processos individuais de adaptação, bem como a capacidade de 

recuperação pós-desastre. Em 2000, conforme evidenciado na Figura 

16, as áreas predominantemente apresentavam vulnerabilidade classi-

ficada como “baixa” e “média”. A vulnerabilidade “média” estava mais 
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concentrada nas zonas Norte e Oeste, também observada em assenta-

mentos precários nas zonas Sul e Leste. Considerando as informações 

para 2010, as áreas de vulnerabilidade “alta” e “muito alta” correspondia 

a 63,2% do território (Tabela 5).

Dessa forma, ressaltamos um aumento significativo da vulne-

rabilidade tanto nos assentamentos precários quanto nos bairros onde 

estão inseridos. Há uma conversão de áreas “média” e “baixa” vulnera-

bilidade para “alta”, principalmente. Entretanto, novamente reforçamos 

que a “alta vulnerabilidade” não está concentrada exclusivamente em 

assentamentos precários. Assim, também deve-se contextualizar com 

atenção os resultados para a zona Leste, visto a concentração de renda 

nas áreas localizadas junto à faixa litorânea.

À medida que observamos um aumento significativo nos fatores 

que influenciam esse indicador, como o rendimento mensal do chefe 

de família, domicílios chefiados por mulheres e responsáveis com mais 

de 60 anos, delineia-se um cenário no qual a capacidade de resiliên-

cia pode ser fortalecida. Esse fortalecimento não apenas se relaciona à 

superação de questões vinculadas à vulnerabilidade socioeconômica, 

mas também à habilidade de implementar melhorias habitacionais. Tais 

melhorias não apenas protegem os domicílios, mas também contribuem 

para a recuperação dessas famílias diante de possíveis impactos.

Tabela 5: Quantidade de células e Capacidade de Resiliência (2000-2010).
Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 16: Capacidade de Resiliência (2000-2010).
Fonte: Elaborado pelo autor.
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Quanto à “Capacidade de resposta”, é fundamental destacar sua 

influência na vulnerabilidade, pois está diretamente relacionada à neces-

sidade imediata de ações para proteger a vida dos moradores durante 

desastres. Cutter (2011) reforça esse ponto, enfatizando a importância 

crucial da rápida tomada de ações durante eventos. Mesmo com a pre-

sença de sistemas de alerta, é necessário cautela com a mobilidade e os 

possíveis desdobramentos psicológicos que os desastres podem provo-

car em idosos e crianças. Ainda, conforme discutido por Veyret (2019) e 

Clar (2019), é fundamental reconhecer que a percepção de ameaça ou 

perigo é essencial para que um indivíduo se reconheça em situação de 

risco. Nesse sentido, aspectos como a idade e o nível de escolaridade 

podem influenciar essa percepção, impactando, assim, a capacidade de 

resposta.

Em 2000, as zonas Norte e Leste exibiam valores predominan-

temente dentro da categoria “muito baixa” de vulnerabilidade, enquanto 

as demais áreas mantinham-se em níveis ainda baixos. Entretanto, esse 

cenário sofreu variações significativas em 2010, quando parte das regi-

ões começou a apresentar uma vulnerabilidade “muito alta” nos aspec-

tos considerados, representando até 87,9% da área de análise (Figura 

17).

Nesse contexto, o indicador pode representar um conjunto de 

variáveis que demanda uma contextualização atenciosa. Destacamos 

que os resultados abordam esses elementos quantitativamente, porém 

não conseguem abranger elementos qualitativos essenciais. Apesar de 

indicar um aumento significativo na cidade (Tabela 6), devemos consi-

derar que nem toda a população apresenta os mesmos níveis de ca-

pacidade de resposta. A posição na cidade emerge como um contexto 

fundamental para a reflexão sobre a vulnerabilidade (Ojima & Marandola 

Jr., 2010). Nunes (2009) destaca que o risco real de ser vítima de um de-
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Figura 17: Capacidade de Resposta (2000-2010).
Fonte: Elaborado pelo autor.
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sastre é diferenciado, e o estrato social está diretamente relacionado ao 

tipo e magnitude do impacto. Isso ocorre porque o grau de risco e o tipo 

de perigo a que uma pessoa está sujeita são fortemente condicionados 

pelos seus padrões de renda.

4.2.3. Vulnerabilidade

A análise das informações demográficas fornecidas pelo IBGE 

revela uma ampliação das condições que impactam negativamente a 

capacidade de resiliência e a capacidade de resposta da população. Ao 

associarmos esses dois aspectos, torna-se evidente o aumento da vul-

nerabilidade em grande parte dos setores censitários de João Pessoa 

(Tabela 7). Essa constatação ressalta o avanço das condições que in-

fluenciam a vulnerabilidade nessas áreas, conforme definidas pela aná-

lise.

Em 2010, a categoria “muito baixa” está concentrada predomi-

nantemente em áreas menos povoadas, ao contrário do que ocorre nos 

dados de 2000, onde essa categoria está principalmente concentrada 

nas áreas das zonas Norte e Leste (Figura 18). A interação entre os dois 

indicadores torna-se evidente: de um lado, há a influência de aspectos 

socioeconômicos, e de outro, aspectos sociodemográficos. Apesar de 

Tabela 6: Quantidade de células e Capacidade de Resposta (2000-2010).
Fonte: Elaborada pelo autor.

Tabela 7: Quantidade de células e Vulnerabilidade (2000-2010).
Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 18: Vulnerabilidade (2000-2010).
Fonte: Elaborado pelo autor.
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apontar um aumento da vulnerabilidade, a compreensão dessas infor-

mações é aprimorada quando sobrepostas a outras discussões, como a 

relação entre as características que demonstram vantagens e desvanta-

gens de determinados grupos socioeconômicos, conforme indicado por 

Hogan & Marandola Jr. (2006).

Nesse contexto, o notável crescimento populacional está direta-

mente ligado ao enfraquecimento dessas condições, demandando aten-

ção especial para as áreas de menor renda, onde a precariedade habita-

cional pode influenciar os fatores relacionados à vulnerabilidade. O que 

se observa é uma piora geral nas condições de vulnerabilidade em toda 

a cidade, indicando que certos aspectos, como a vulnerabilidade socio-

econômica e demográfica, ultrapassam os limites das áreas precárias.

4.2.4. Infraestrutura

A problemática da inadequação habitacional requer atenção 

especial devido a três aspectos: (i) é influenciada pelas condições so-

cioeconômicas da população; (ii) destaca a desigualdade no acesso à 

infraestrutura e aos serviços urbanos na cidade; e (iii) em situações de 

desastres, pode agravar as condições prejudiciais à saúde dos morado-

res e da comunidade em geral. Este último ponto torna-se ainda mais 

preocupante em áreas próximas a corpos d’água, uma vez que pode 

indicar a contaminação de fontes de água, alimentos e solo, além da 

proliferação de vetores e pragas que transmitem doenças (Ivers & Ryan, 

2006).

	 Conforme ilustrado pela Figura 19, em 2000, as áreas que 

apresentavam vulnerabilidade urbana “alta” e “muito alta” estavam lo-

calizadas em bairros com processos de ocupação mais recentes, nas 

bordas urbanas ou em bairros pobres. Em 2010, observa-se um aumen-

to considerável no acesso à infraestrutura, resultando na redução das 
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Figura 19: Infraestrutura (2000-2010).
Fonte: Elaborado pelo autor.
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áreas que apresentavam inadequações habitacionais mais altas (Tabela 

8).

Em ambos os cenários, a inadequação habitacional é evidente 

em áreas de assentamentos precários, onde o entorno compartilha par-

cialmente as mesmas condições. Em algumas regiões, nota-se que a 

ocupação antecede a urbanização propriamente dita, embora o acesso 

a esses serviços seja uma característica tipicamente urbana. 

Apesar de apontar para a expansão desses serviços urbanos, 

o acesso a eles permaneceu restrito nas áreas próximas a corpos hídri-

cos, mantendo níveis mais baixos. Queiroz (2009) destacou a influência 

do acesso limitado ao saneamento básico ao analisar os índices de po-

luição ao longo do rio Jaguaribe, apontando o bairro São José, naquele  

momento, como a localidade com os índices mais elevados de contami-

nação da água.

4.2.5. Risco associado

O indicador de “Risco associado” refere-se às áreas que apre-

sentam níveis mais elevados de vulnerabilidade a desastres, conforme 

mapeado pelo SGB (2019) em colaboração com a Defesa Civil de João 

Pessoa. Essas entidades identificaram a existência de 64 áreas de ris-

co ambiental dentro do município. A análise combinada das variáveis 

desse indicador revela que as regiões com os maiores níveis de risco 

associado encontram-se em assentamentos precários próximos aos rios 

Jaguaribe e Sanhauá (Figura 20), principalmente devido às taxas mais 

Tabela 8: Quantidade de células e Infraestrutura (2000-2010).
Fonte: Elaborada pelo autor.
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altas de ocupação do solo.

Ao considerar as áreas classificadas como “alta” e “muito alta”, 

elas representam aproximadamente 1,2% do total das áreas examina-

das (Tabela 9). É relevante notar que, entre as áreas de risco ambiental, 

aquelas mais vulneráveis – ou seja, com maior ocupação do solo, grau 

de risco e situação instalada – estão sujeitas principalmente a inunda-

ções, especialmente nos bairros Alto do Mateus, Róger, São José e Va-

radouro. Adicionalmente, nos bairros Alto do Mateus e São José, tam-

bém existe o risco instalado de deslizamentos.

Figura 20: Risco associado.
Fonte: Elaborado pelo autor.

Tabela 9: Quantidade de células e Risco Associado.
Fonte: Elaborada pelo autor.
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4.2.6. Exposição

O indicador “Exposição” apresenta características que deman-

dam maior atenção, especialmente nas áreas de risco ambiental, que se 

destacam entre as regiões de baixa renda onde estão geralmente inse-

ridas. Essa perspectiva é abordada por Alves (2006; 2009) ao apontar 

uma determinada heterogeneidade em contextos urbanos mais pobres. 

A sobreposição da dimensão ambiental indica que as ocupações mais 

próximas a áreas ambientalmente sensíveis apresentam níveis mais ele-

vados de vulnerabilidade socioeconômica, sugerindo a existência de hi-

perperiferias. Esse aspecto também é discutido por Deschamps (2008) 

e Acselrad et al. (2009) a partir do conceito de vulnerabilidade socioam-

biental.

Entre 2000 e 2010, o indicador variou significativamente em 

toda a cidade devido a expansão do acesso à infraestrutura, ampliando 

a adequação habitacional. A Tabela 10 indica a redução de áreas que 

apresentavam exposição “média”, “alta” e “muito alta”. No entanto, as 

informações indicam que, em locais onde não há riscos associados a 

desastres hidrometeorológicos e hidrogeomorfológicos, pode haver ex-

posição a outros tipos de riscos relacionados ao acesso limitado a infra-

estrutura e serviços urbanos. Isso é evidenciado quando consideramos 

a presença de condições que favorecem a proliferação de doenças, es-

pecialmente aquelas transmitidas pela água.

Tabela 10: Quantidade de células e Exposição (2000-2010).
Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 21: Exposição ao risco (2000-2010).
Fonte: Elaborado pelo autor.



88

Como evidenciado pela Figura 21, essa relação está presente 

em áreas de ocupação recente, como aquelas localizadas na zona Sul. 

Além disso, mesmo com a redução da exposição em alguns bairros, ela 

ainda representa um desafio significativo, especialmente em assenta-

mentos precários, como os situados às margens dos rios Jaguaribe e 

Sanhauá, onde a quantidade de construções e, consequentemente, de 

moradores em áreas de risco aumenta a exposição a riscos climáticos.

4.2.7. Interação entre as dimensões

A interação entre as variáveis revela-se como um elemento cru-

cial para compreendermos como o conjunto de fatores abordados pode 

influenciar a vulnerabilidade de determinadas regiões urbanas aos ris-

cos climáticos. Em 2000, as áreas classificadas como “alta” e “muito 

alta” em termos de vulnerabilidade a riscos climáticos estavam predomi-

nantemente situadas em assentamentos precários, com áreas de risco 

ambiental previamente identificadas pelo SGB (2019).

No ano de 2010, observamos um aumento significativo no núme-

ro dessas áreas vulneráveis. Em relação à vulnerabilidade “muito alta”, 

identificamos um crescimento de aproximadamente 19%, passando de 

cerca de 2% em 2000 para 21% uma década depois (Tabela 11). Essa 

característica é acompanhada pela redução das áreas anteriormente 

classificadas como “muito baixa” e “baixa”. Assim, podemos notar que 

essas condições se expandem para outras regiões da cidade, incluindo 

as zonas Norte, Sul e Oeste, abrangendo também parcelas do território 

com ocupação mais recente (Figura 22).

Além disso, também fica evidente que, dentro dos limites de as-

sentamentos precários com ou sem áreas de risco, essa variação tam-

bém é percebida. Isso ocorre justamente por ser potencialmente influen-

ciada por dinâmicas que ampliaram a vulnerabilidade socioeconômica 
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Figura 22: Vulnerabilidade ao risco climático (2000-2010).
Fonte: Elaborado pelo autor.
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e demográfica nessas áreas. Dentro do contexto de aumento da frequ-

ência de eventos climáticos extremos, essas considerações tornam-se 

cruciais. Especialmente para impulsionar uma agenda de planejamento 

urbano associada às discussões sobre GRD, conforme ressaltado por 

Travassos et al. (2021), dentro de uma estrutura de governança anteci-

patória.

4.3. Registros de impactos causados pela chuva

Ao correlacionar as fatalidades decorrentes de eventos chu-

vosos e – precipitações extremas – com a localização dos afetados, 

Travassos et al. (2021) destacaram que as áreas mais impactadas por 

deslizamentos são aquelas desprovidas de infraestrutura. Entretanto, 

é igualmente notável que a presença de infraestrutura inadequada nos 

corpos hídricos e suas adjacências, como a canalização de rios e a im-

permeabilização do solo19, desempenharam um papel determinante nos 

impactos ocasionados por inundações e alagamentos. Assim, ressalta-

-se a importância não apenas da existência, mas também do acesso a 

infraestruturas urbanas adequadas para mitigação dos danos.

Nesse contexto, a espacialização dos impactos registrados pela 

COMPDEC/JP entre 2015 e 2022 oferece uma visão abrangente das 

regiões mais impactadas pelas chuvas no município. Durante esse inter-

valo, foram registrados 694 impactos, cerca de 72% representados por 

alagamentos ou inundações, 20% por desabamento de barreiras e 7,5% 

por deslizamentos. Ao sobrepor essas informações com o indicador de 

19 Os autores destacam 
que essas intervenções 
aumentam a velocidade 
de escoamento da água 
da chuva.

Tabela 11: Quantidade de células e Vulnerabilidade ao risco climático (2000-2010).
Fonte: Elaborada pelo autor.



91

vulnerabilidade a riscos climáticos, nota-se que mais da metade (56,9%) 

ocorreram em áreas classificadas como de “alta” e “muito alta” vulnera-

bilidade (Tabela 12).

Na Figura 23, nota-se que os registros da Defesa Civil estão 

distribuídos por todo território municipal, no entanto, são menos frequen-

tes nos bairros de classe média-alta da zona Leste. Nessa região, as 

ocorrências estão principalmente associadas aos assentamentos pre-

cários, situados nos bairros Cabo Branco, Castelo Branco, Bancários e 

São José.

Figura 23: Vulnerabilidade ao risco climático (2010) e pontos de ocorrências.
Fonte: Elaborado pelo autor.

Tabela 12: Tipo de impacto e Vulnerabilidade ao risco climático da área (2000-2010).
Fonte: Elaborada pelo autor.
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A Figura 24 revela que, entre 2015 e 2022, alagamentos e inun-

dações predominaram em áreas classificadas como “baixa”, “média” e 

“alta” vulnerabilidade. No entanto, nota-se a presença de outliers, ou 

seja, valores que se destacaram significativamente do conjunto, espe-

cialmente dentro da categoria “muito alta”. Quando consideramos desli-

zamentos, percebemos melhor variabilidade entre os índices, enquanto 

que os registros de desabamentos de barreiras ocorreram naquelas in-

dicadas como “média”, “alta” e “muito alta”. Em ambos os casos, é cla-

ramente observada uma assimetria positiva, indicada pela proximidade 

da mediana ao primeiro quartil, ressaltando a presença de valores mais 

elevados.

Destacamos que os registros de impactos estão distribuídos por 

toda a cidade, onde não estão diretamente associados a contextos ur-

banos precários. Dos 694 impactos apresentados, apenas 37,5% ocor-

reram dentro dos limites espaciais dos assentamentos precários mape-

ados. Esta constatação é respaldada pela Figura 25, que relaciona o 

indicador de vulnerabilidade aos riscos climáticos e à localização dos 

registros. Observa-se que, dentro dos assentamentos precários, existe 

uma maior variabilidade nos valores do indicador, apesar do predomínio 

de ocorrências em áreas classificadas como “alta” e “muito alta”.

Figura 24: Vulnerabilidade ao risco climático por tipo de ocorrência. 
Fonte: Elaborado pelo autor.
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No restante da cidade, observa-se uma concentração de casos 

nas categorias “baixa” e “média”, com a presença de outliers que destoa-

ram desse padrão. Esse aspecto evidencia, entre outras considerações, 

a ocorrência de impactos em regiões consideradas “formais”, indicando 

as necessidades de adaptação urbana em diferentes partes da cidade. 

Contudo, ressaltamos também que, ao considerarmos a dimensão es-

pacial, é possível notar uma maior concentração de impactos em favelas 

e comunidades urbanas, fenômeno atribuído, em parte, à ocupação de 

uma parcela menor do território municipal por essas áreas.

A partir da Figura 26 reforçamos a distribuição desigual dos im-

pactos, apenas 12 dos 64 bairros de João Pessoa concentraram metade 

das ocorrências. Ao analisarmos caso a caso, observamos que em Alto 

do Mateus, Ernani Sátiro, Gramame, Miramar, Oitizeiro e São José, ob-

servamos que ocorreram, principalmente, em áreas de vulnerabilidade 

“alta” e “muito alta”. Devido as suas dimensões, por exemplo, alguns 

bairros possuem valores variados, desde áreas classificadas como “bai-

xa” até “muito alta” e apresentando outliers.

A Tabela 13 apresenta o número de ocorrências e as médias 

relacionadas ao acesso à infraestrutura urbana, abordando a oferta de 

elementos que compõem a drenagem urbana, com base nas informa-

Figura 25: Vulnerabilidade ao risco climático por localização. 
Fonte: Elaborado pelo autor.
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ções censitárias do IBGE para o ano de 2010. Neste contexto, observa-

mos uma considerável desigualdade nessas características nos bairros 

com maior número de ocorrências. Contudo, é importante destacar que 

todos esses bairros apresentam uma baixa cobertura de bueiros, o que 

impacta diretamente em questões relacionadas ao escoamento da água 

durante eventos chuvosos, podendo comprometer a estabilidade de en-

costas, por exemplo, e potencializar o surgimento de pontos de alaga-

mentos.

Figura 26: Vulnerabilidade ao risco climático por bairro mais impactado.
Fonte: Elaborado pelo autor.

Tabela 13: Infraestrutura 
Urbana dos bairros mais 

impactados.
Fonte: Elaborada pelo 

autor.
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As análises das informações podem ser enriquecidas ao cru-

zar as ocorrências com os índices pluviométricos do período estudado. 

No intervalo de 2015 a 2022, observamos apenas 171 ocorrências em 

21 dias, o que representa aproximadamente 25% das 694 relacionadas 

a impactos decorrentes de eventos chuvosos. Durante o quadrimestre 

mais chuvoso, entre abril e julho, o volume acumulado de chuva se apre-

senta como um fator determinante para o número de registros. Nesses 

meses, os bairros que se destacaram com maior incidência de ocorrên-

cias foram, em ordem crescente, São José, Roger, Torre, Alto do Mateus 

e Bessa.

A Tabela 14 exibe os registros de ocorrências nos dias de maio-

res precipitações, indicando a presença ou ausência de períodos com 

chuvas acumuladas. Ela abrange o número total de registros da Defesa 

Civil, aqueles específicos ao recorte estudado e sua proporção em rela-

ção ao total de ocorrências.

Tabela 14: Número de ocorrências por dias chuvosos e acumulados de chuva.
Fonte: Elaborada pelo autor.
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As análises conduzidas por Medeiros (2021) indicam que 122 

eventos extremos de chuva, representando 69% dos 177 casos entre 

1991 e 2020, ocorreram durante o período chuvoso, entre abril e julho. 

Entre as informações fornecidas pela Defesa Civil e utilizadas na pes-

quisa, destacamos os relatórios técnicos referente ao acumulado dos 

dias 27 e 28 de junho de 2012 e 04 de setembro de 2013. Esses foram 

identificados como dois dos seis episódios extremos com precipitação 

acima de 150 mm durante o período analisado pela autora.

No caso do primeiro evento, o relatório aponta que, devido à 

forte precipitação, ocorreram impactos como deslizamentos, alagamen-

tos e desabamentos de moradias em diferentes áreas da cidade, com 

destaque para o deslizamento registrado na Comunidade Renascer I, 

localizada no Distrito Mecânico (Figura 27).

No segundo relatório, o evento de precipitação intensa ocorreu 

fora do período mais chuvoso. A descrição presente no documento ofe-

rece detalhes sobre os impactos causados, incluindo informações sobre 

o número de comunidades atingidas por desastres e pessoas desabriga-

das. Estima-se que aproximadamente 5 mil pessoas foram afetadas por 

inundações, principalmente nos assentamentos precários localizados 

nos bairros Bancários, Castelo Branco, Miramar, Padre Zé, Róger, São 

Figura 27: Impactos registrados na Comunidade Renascer I (2012). 
Fonte: COMPDEC/JP (2012)
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José, e Torre. No mesmo dia, 290 pessoas precisaram evacuar suas re-

sidências devido ao risco iminente de deslizamentos nos bairros Castelo 

Branco e Miramar.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A intensificação da ocorrência e frequência de eventos climáticos 

extremos apresenta a mudança climática como um desafio imediato, 

afastando a ideia de futuro comumente atribuída aos seus impactos. 

Atualmente, as áreas urbanas são os principais locais de desastres, mas 

os danos são distribuídos de maneira desigual, tornando as populações 

que já enfrentam algum grau de vulnerabilidade as mais afetadas. Nessa 

perspectiva, há uma necessidade real de alinhamento das agendas de 

planejamento urbano a essas discussões, promovendo a integração 

com ações de Gestão de Riscos e Desastres.

No caso de João Pessoa, entre 2000 e 2010, observou-se um 

crescimento significativo em áreas urbanas pobres, algumas delas com 

assentamentos precários, onde outras condições de vulnerabilidade 

se desenvolvem, como a socioambiental, comumente representada 

pela interação entre aspectos sociais, econômicos e a exposição aos 

riscos ambientais. O avanço dessas condições entre 2000 e 2010 é 

evidente em grande parte da cidade ao relacionarmos as influências na 

vulnerabilidade ao risco climático.

Esses aspectos são corroborados pelos indicadores apresentados 

na pesquisa, os quais refletem condições que ampliam a vulnerabilidade 

aos riscos climáticos na cidade. Essas condições foram definidas 

com base em estudos presentes na literatura e abrangem aspectos 

socioeconômicos, demográficos e físico-ambientais da população.

A ocorrência de extremos chuvosos, desde a década de 1990, 

intensificou-se nos últimos anos, afetando, potencialmente, um número 

cada vez maior de pessoas. A sistematização e espacialização dos 

impactos registrados pela Defesa Civil, entre 2015 e 2022, revelam 

uma distribuição pela cidade, inclusive em áreas de média e baixa 

vulnerabilidade. No total, foram registrados 694 eventos ao longo 
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desse período, relacionados a desastres hidrometeorológicos e 

hidrogeomorfológicos.No entanto, as áreas urbanas precárias são as 

mais afetadas, concentrando-se em uma pequena parcela do território. 

Relatórios técnicos da Defesa Civil apontam um grande número de 

pessoas desabrigadas e imóveis destruídos ou interditados, evidenciando 

que tanto eventos climáticos extremos quanto eventos chuvosos 

impactam consideravelmente a população em favelas e comunidades 

urbanas.

Dessa forma, a política urbana deve adotar princípios que 

integrem e promovam ações de Gestão de Riscos de Desastres em 

diferentes escalas, evitando um planejamento que privilegie grupos 

específicos e que possa gerar processos de má adaptação urbana ao 

clima, com consequências práticas imprevisíveis. Vale ressaltar que 

essas questões frequentemente passam despercebidas nas narrativas 

e métricas utilizadas pela mídia local e pelas instituições públicas.

A pesquisa sugere que os indicadores podem contribuir para o 

planejamento urbano, fornecendo informações que embasem políticas 

por meio de análises em camadas, orientando e possibilitando avaliações 

contínuas, inclusive reavaliações das mesmas. No âmbito da Defesa 

Civil, é fundamental observar a criação de interfaces que facilitem a 

análise temporal dos dados, criando um banco de dados rico e aberto 

para fomentar pesquisas e, assim, contribuir para a formulação de 

estratégias voltadas para a prevenção de riscos e desastres.

Essa perspectiva é fortalecida pela capacidade dos indicadores 

de revelar áreas com maior vulnerabilidade em diferentes dimensões, 

conforme apresentado. Essa abordagem pode auxiliar na identificação de 

lacunas de adaptação no território municipal, possibilitando a formulação 

de medidas localizadas, fundamentadas nas necessidades reais de cada 

área. Além disso, reforçamos a importância da promoção de processos 
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participativos, que ampliam o direito à cidade e, assim, contribuem para 

o fortalecimento do debate democrático

Tanto no âmbito acadêmico quanto profissional, é crucial 

aproximar o campo de arquitetura e urbanismo das questões sobre a 

crise ambiental que vivenciamos, ampliando as discussões em níveis 

e escalas diferentes e superando a associação a práticas pontuais de 

sustentabilidade, geralmente descaracterizadas e carregadas de apelo 

mercadológico. Nesse sentido, reforça-se a necessidade de ampliar 

investigações e estudos urbanos alinhados a discussões contemporâneas 

e reais.

Por fim, a integração das informações do Censo do IBGE constitui 

uma base de dados valiosa para estudos urbanos. A continuidade desse 

tipo de investigação, seja pelo desenvolvimento de novas metodologias 

que incorporem variáveis multidimensionais adicionais ou pela adaptação 

desta proposta com os dados do Censo 2022, pode estabelecer uma 

série histórica de até três décadas. Isso contribuiria para a compreensão 

das dinâmicas e tendências de diferentes áreas da cidade, ampliando 

discussões relevantes sobre os impactos locais das mudanças climáticas 

nas áreas urbanas brasileiras.
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